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“No início havia a Mãe;  

a Palavra iniciou numa época mais tardia, 

 aquilo a que acabamos por chamar de patriarcado... 

A única proteção universal... 

o centro de qualquer espécie existente 

 de grupo social é a mãe e a criança”. 

 

 (Marilyn French, Beyond Power). 
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RESUMO 

 

O presente estudo examinou as eventuais diferenças nos comportamentos e práticas 

educativas maternas e nos comportamentos infantis em famílias de mães solteiras e 

famílias nucleares. Participaram do estudo quatorze famílias, das quais sete de mães 

solteiras (mãe-criança) e sete de mães casadas (mãe-pai-criança). As famílias foram 

emparelhadas conforme a idade, a escolaridade e o nível socioeconômico. Foi utilizada 

uma sessão de observação da interação familiar durante um almoço realizado na casa dos 

participantes, quando as crianças tinham 30-36 meses de idade. Foram examinados os 

comportamentos e práticas educativas maternas e os comportamentos infantis, através de 

um protocolo envolvendo diversas categorias. Contrariando a hipótese do estudo, o Teste 

de Mann-Whitney não revelou diferenças significativas entre as famílias de mães solteiras e 

as nucleares para as categorias examinadas. Diferenças também não foram encontradas 

quando se buscaram contextualizar as categorias, examinando os eventos envolvendo os 

comportamentos e as práticas educativas maternas. Assim, apesar de apoiada em parte da 

literatura, a hipótese do presente estudo não foi corroborada. Discutem-se os diversos 

fatores que podem ter contribuído para isso, em particular, as características dos 

participantes, a situação de observação e a sensibilidade do protocolo utilizado.  

 

Palavras-chave: mães solteiras, práticas educativas maternas.  
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ABSTRACT 

 

The present study examined the eventual differences in maternal behaviors and 

childrearing practices, as well as children’s behaviors, in single-mother and two-parent 

families. Fourteen families participated in the study, seven with single mothers (mother 

and child) and seven with married mothers (mother, father and child). The families were 

matched according to age, education and socioeconomic level.  An observational session of 

the family lunchtime at the participants’ home, when the children were 30-36 months, was 

used to examine the maternal behaviors and childrearing practices, as well as the children’s 

behaviors, using a protocol with several categories. Contradicting the hypothesis of the 

study, Mann-Whitney test indicated no significant differences between single and married 

mothers for the categories examined. The same occurred when the categories were 

contextualized to examine the events involving maternal behaviors and childrearing 

practices. In this way, the results did not corroborate the hypothesis of the present study, 

which was based on part of the literature. The contribution of several factors are discussed, 

particularly, the participants’ characteristics, the observational situation and the protocol’s 

sensitivity.  

 

Key words: single mothers, maternal childrearing practices. 
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CAPÍTULO I 

 

INTRODUÇÃO 

 

Apresentação 

A sobrevivência das pessoas em grupos é inerente à condição humana (Minuchin, 

1990). Historicamente, as sociedades primitivas caracterizavam-se por serem grandes 

agrupamentos, com uma distribuição estável de funções. Porém, à medida que as 

sociedades foram se tornando mais complexas, as estruturas societárias passaram a ser 

diferenciadas. Assim, surgiu a família como um grupo social que, ao longo do tempo, em 

resposta às mudanças da sociedade, tem alterado suas funções e seus padrões de interação.  

Em muitas das sociedades contemporâneas ocidentais co-existem, atualmente, 

diversas configurações familiares sujeitas a transformações psicológicas, sociais, políticas, 

econômicas e culturais, que levam seus membros a experimentarem processos 

transacionais de adaptação e acomodação às novas situações (Minuchin, 1990). Dentre 

essas configurações, ser mãe solteira tende a exigir recursos adaptativos bastante intensos. 

Aspectos relacionados às configurações familiares, em especial à presença do pai, têm sido 

apontados como importantes para o desenvolvimento infantil.  

Tendo presentes as modificações que vêm ocorrendo na configuração da família e 

considerando que esta é, de modo geral, responsável pelo processo de socialização da 

criança, por meio da qual ela adquire comportamentos, habilidades e valores apropriados e 

desejáveis em sua cultura (Steinberg, 2000), teóricos têm se dedicado ao estudo das 

diferentes configurações familiares. Em particular, torna-se relevante abordar as práticas 

educativas parentais nas famílias de mães solteiras e nas famílias nucleares, investigando-

se o eventual impacto dessas configurações no desenvolvimento da criança (McLanahan & 

Booth, 1989). 

Nesse sentido, o presente estudo busca investigar as eventuais diferenças nos 

comportamentos e práticas educativas maternas, bem como nos comportamentos das 

crianças em famílias de mães solteiras e famílias nucleares. Inicialmente, serão 

apresentadas algumas contribuições teóricas para o entendimento da dinâmica familiar. 

Após, serão examinados alguns estudos sobre famílias de mães solteiras e famílias 

nucleares e, por fim, serão discutidos os estudos que abordaram as práticas educativas 

maternas nessas diferentes configurações familiares. 
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Contribuições teóricas para o entendimento da dinâmica familiar  

A família pode ser compreendida como um fator altamente significativo no 

processo de desenvolvimento do indivíduo (Minuchin, 1990). Ela se caracteriza por ser um 

grupo social que governa as respostas de seus membros entre si e com o meio externo. O 

modelo sistêmico de entendimento do indivíduo parte do pressuposto de que o ser humano 

faz parte e sofre influências constantes do meio social em que está inserido (Minuchin, 

1990). Sendo assim, o meio familiar, o primeiro com o qual o indivíduo tem contato, 

tornou-se o foco central desta abordagem na compreensão do desenvolvimento e do 

comportamento humanos.  

A concepção sistêmica se fundamenta nas conceituações de von Bertallanfy (1972) 

a respeito da teoria geral dos sistemas, que compreende a família como um sistema aberto 

e total, no qual as ações e os comportamentos de cada um dos membros influenciam e são 

influenciados, simultaneamente, pelos comportamentos de todos os outros. A ramificação 

da teoria geral dos sistemas deu origem à cibernética, devendo-se a Bateson (1972) a 

introdução de conceitos relativos à interação familiar. De acordo com essa perspectiva, 

cada família é capaz de desenvolver formas específicas de padrões de interação que 

garantem a organização do sistema. 

A organização da família, sua estrutura e os padrões interacionais desenvolvidos 

selecionam e qualificam as experiências de seus membros. Em vista disso, alguns 

conceitos são centrais para a compreensão da dinâmica familiar, destacando-se o de 

contexto e de estrutura familiares. O conceito de contexto familiar, conforme Nichols e 

Schwartz (1998), refere-se ao fato de que cada indivíduo é produto de seu contexto social e 

todas as tentativas de compreendê-lo devem considerar suas famílias. Já o conceito de 

estrutura familiar refere-se, segundo esses autores, a um conjunto invisível de exigências 

funcionais que organizam a maneira como os membros da família interagem. Assim, cada 

família se caracteriza por ser um sistema que opera através de padrões de como, quando e 

com quem se relacionar. Estes padrões de interação são os reguladores do comportamento 

dos membros da família, fazendo com que o sistema mantenha sua estrutura e seu 

funcionamento. A partir desses conceitos, é possível inferir que todos os membros da 

família têm seu papel e sua importância no desenvolvimento familiar saudável. 

Considerando que a família é um sistema complexo e integrado, em que os 

membros familiares influenciam uns aos outros (Minuchin, 1990), teóricos sistêmicos têm 

reconhecido a importância de estudar as interações entre seus membros, para uma melhor 

compreensão dos processos familiares. A unidade tradicional de análise das interações 
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familiares ainda tem sido as díades (mãe-criança ou pai-criança), que para alguns autores 

são capazes de capturar, suficientemente, as características da vida familiar (Paley, Cox & 

Kanoy, 2001). Apesar das possíveis críticas sobre as formas de avaliar a dinâmica da 

família, muitas pesquisas têm se concentrado nas relações diádicas mais significativas. Por 

exemplo, muitos dos estudos sobre práticas educativas parentais estão fundamentados em 

outros estudos que focaram um dos cuidadores, usualmente a mãe. Essa ênfase pode ser 

explicada pelo fato de a mãe ser apontada como tendo um papel mais marcante do que o 

pai no que diz respeito às práticas educativas (Costa, Teixeira & Gomes, 2000). 

A despeito desse enfoque, alguns estudos também têm se dedicado a pesquisar o 

papel do pai e, em muitos casos, a sua ausência, reconhecendo-o como importante para o 

desenvolvimento infantil. Considerando que a família apresenta um sistema complexo de 

relações, alguns autores, entre eles psicanalistas, oferecem importantes contribuições para 

entender aspectos relacionados ao pai, particularmente à função paterna. Destacam-se a 

seguir algumas das contribuições desses autores a respeito do pai no contexto familiar. 

O interesse da psicanálise pela paternidade surgiu a partir do estudo do Complexo 

de Édipo no tratamento de crianças, em termos do vínculo triangular mãe-pai-filho. De 

acordo com Winnicott (1971), o pai tem importância tanto direta sobre o desenvolvimento 

de seus filhos, fornecendo os alicerces para as relações triangulares, como indireta, através 

do apoio dado à mãe. Ele possibilita o bom desempenho das funções maternas através de 

seu apoio emocional e moral, uma vez que, de acordo com o autor, o pai é quem sustenta a 

lei e a ordem implantadas pela mãe na vida da criança. Desse modo, a função paterna é 

fundamental para o desenvolvimento humano, e as conseqüências da carência de um pai 

podem ser tão graves quanto às da ausência de uma mãe (Aberastury, 1991). 

A reflexão acerca da função paterna, da sua influência no desenvolvimento da 

criança e do quanto sua ausência afeta a relação da mãe com a criança, dando origem a 

padrões distintos nesta relação, tem ganhado certo destaque entre alguns autores (Ferrari, 

2001; Ramires, 1997). Porém, pesquisadores e teóricos do desenvolvimento têm apontado 

que a figura do pai não tem sido abordada adequadamente, principalmente, em relação aos 

primeiros anos de vida da criança. Um dos maiores motivos dessa negligência, segundo 

Parke (1996), está centrado nas primeiras teorias psicológicas sobre a paternidade, 

argumentando que os pais não foram esquecidos por acaso, mas foram assumidos como 

menos importantes que as mães quanto à sua influência no desenvolvimento infantil. Para 

o autor, a teoria freudiana e a teoria do apego, consideradas importantes para o 

entendimento do desenvolvimento infantil, dedicaram especial atenção às relações do bebê 

com a sua mãe enquanto centrais nos dois primeiros anos de vida.  
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Contudo, alguns estudos têm constatado que o pai já pode exercer influências sobre 

o desenvolvimento infantil desde antes do nascimento, através do apoio físico e emocional 

dado à mãe (Brazelton, 1988). Uma revisão realizada por Brazelton e Cramer (1992) 

enfatizou que a participação do pai durante a gravidez, bem como a qualidade do 

relacionamento conjugal e a participação do companheiro durante o trabalho de parto e no 

parto são aspectos que podem contribuir para o maior envolvimento do pai com os 

cuidados do bebê após o seu nascimento e ao longo de seu desenvolvimento. Brazelton 

(1988) também fez referência ao papel do pai como fonte de ajuda à mãe, auxiliando-a na 

visualização do bebê como um ser separado de si mesma, bem como no desenvolvimento 

da competência materna em amamentar ou alimentar a criança. Assim, a presença do pai e 

o reconhecimento de que o bebê é também fruto do seu desejo auxiliam a mãe a 

compartilhar a responsabilidade da criação e dos êxitos ou fracassos com a criança, o que 

tende a minimizar seus sentimentos de ansiedade e incapacidade frente a esse novo papel. 

Mesmo que, inicialmente, o pai possa estar menos envolvido com a criança, pelo 

próprio vínculo simbiótico da gravidez, a partir do nascimento ele passa a ser cada vez 

mais importante para o desenvolvimento infantil. Stern (1997) explicou que uma nova rede 

de relações familiares assume importância com o nascimento de uma criança e envolve o 

pai como sistema de apoio. Além disso, segundo o autor, a figura paterna tem papel 

importante na construção do apego da mãe com seu bebê, compartilhando com Winnicott 

(1971) as idéias de que, se a mãe se sentir amada como mulher pelo pai da criança, ela 

tende a cumprir mais adequadamente as tarefas de ser mãe. Corroborando esses estudos, 

Brazelton e Cramer (1992) apontaram que o apoio amoroso do pai ajuda a mulher a 

desenvolver sua função maternal. 

Nesse mesmo sentido, estudos revisados por Parke (1996) mostraram que a 

presença do pai levava ao maior envolvimento da mãe com seu bebê. As mães tenderam a 

estimular, falar e sorrir mais para seus bebês quando seus maridos estavam presentes, o que 

pode indicar que a presença do pai é um dos fatores que aumenta o interesse da mãe pelo 

seu filho. Tais estudos mostraram uma relação positiva entre a presença do pai e o maior 

cuidado da mãe com o bebê, o que leva ao desenvolvimento infantil saudável.  

Na verdade, a importância da presença paterna tem sido enfatizada não só nos 

primeiros anos de vida da criança, mas também ao longo da infância e adolescência. Os 

autores têm destacado três áreas do desenvolvimento humano em que a presença do pai 

parece ter mais impacto: no desenvolvimento das habilidades e competências sociais, no 

desenvolvimento cognitivo e na aquisição da identidade de gênero (Badinter, 1993; 

Burdon, 1998; Corneau, 1993; Lamb, 1981; Parke, 1996; Pedersen, Rubenstein & Yarrow, 
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1979; Ramires, 1997). Dentre essas, o pai é apontado como tendo importante papel quanto 

ao comportamento de seus filhos no que corresponde ao papel sexual, pois ele é o 

responsável por apresentar diferentes tipos de comportamento conforme o sexo da criança 

e por eleger diferentes classes de jogos para seus filhos e filhas, conforme o que considera 

adequado ou não para o respectivo sexo (Burdon, 1998; Corneau, 1993; Lamb, 1981; 

Parke, 1996). Na revisão da literatura realizada por Cabreira, Tamis-LeMonda, Bradeley, 

Hofferth e Lamb (2000) foram apontadas algumas diferenças entre meninos e meninas que 

crescem sem a presença do pai. Os estudos revisados sugerem que os meninos tenderiam a 

exibir problemas no desenvolvimento do papel sexual e da identidade de gênero, além de 

apresentarem problemas com relação ao desempenho escolar, ajustamento psicossocial e 

autocontrole. Já para as meninas, os efeitos da ausência paterna seriam menos dramáticos e 

consistentes, embora também existiriam conseqüências. 

Como pode ser visto acima, o pai pode influenciar de múltiplas maneiras o processo 

de desenvolvimento infantil e sua ausência pode acarretar conseqüências negativas 

(Burdon, 1998; Corneau, 1993; Parke, 1996; Ramires; 1997). Contudo, é importante 

destacar que a ausência paterna pode ser prejudicial não necessariamente devido à falta do 

modelo sexual, e sim devido à falta de aspectos atribuídos ao papel paterno, como o 

emocional, o social e o econômico (Lamb, 1981). 

Outro fator a ser considerado é que os efeitos decorrentes da ausência paterna 

dependem da etapa de desenvolvimento em que se encontra a criança. Pinheiro, Siqueira e 

Bucher (1983) afirmaram que, quanto mais cedo a ausência paterna ocorrer, mais graves e 

decisivas podem ser suas implicações. Ainda é importante ressaltar que as conseqüências 

da ausência paterna podem assumir características distintas conforme o motivo da ausência 

do pai, se for por abandono, separação, divórcio ou morte.  

Enfim, as mudanças que a sociedade vêm impondo aos papéis sexuais e sociais dos 

membros das famílias têm contribuído, até mesmo, para uma nova definição do que 

significa ser pai. Segundo Parke (1996), uma nova ideologia da paternidade começa a 

substituir o velho estereótipo de pai que confere a este apenas a função de provedor, à parte 

das questões domésticas e do cuidado dos filhos. Atualmente, pelo menos nas sociedades 

ocidentais desenvolvidas, atribui-se ao pai um papel de importância semelhante ao da mãe 

no desenvolvimento da criança.  

Em função do exposto, torna-se relevante estudar a dinâmica das famílias de mães 

solteiras e das famílias nucleares, tendo em vista que uma das principais diferenças entre 
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elas é a presença ou ausência da figura paterna. Isso permitirá examinar as eventuais 

semelhanças e diferenças no modo como se configuram e educam seus filhos.  

 

Estudos sobre famílias de mães solteiras e famílias nucleares  

O conceito de família é variável entre as diferentes culturas e abrange inúmeras 

definições (Carter & McGoldrick, 1995). Portanto, é preciso reconhecer que há vários tipos 

de famílias e que os papéis maternos e paternos são multidimensionais e complexos. Nas 

sociedades ocidentais, constata-se que as famílias estão se transformando, mudando não só 

de tamanho, mas também de forma (Lansford, Ceballo, Abbey & Stewart, 2001). Tal fato 

se evidencia na constatação de um número cada vez maior de famílias uniparentais, que 

têm, na maioria dos casos, a mãe como progenitor responsável. Isso está ocorrendo em 

função tanto dos altos índices de divórcio, quanto das opções de mulheres por terem um 

filho enquanto solteiras.  

Conforme dados do último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) no ano 2000 (www.ibge.gov.br), o padrão dominante do tipo de 

organização familiar ainda é a família nuclear, constituída pelo casal e pelos seus filhos 

(52,8% do total dos arranjos). Contudo, houve um expressivo crescimento relativo às 

famílias cuja responsabilidade é feminina, o que indica uma importante mudança na 

sociedade brasileira. No início da década passada, a proporção de mulheres que se 

declararam pessoas de referência das famílias era da ordem de 22%, chegando a quase 

29% em 2002. Essas famílias são caracterizadas pelos laços entre mães e filhos(as), sem a 

presença de uma relação conjugal, ou com esta relação menos solidária e intensa 

afetivamente. Segundo Fonseca (2000), essas famílias são aquelas em que as mulheres, 

enquanto mães, se tornam o centro das relações.   

Essa mudança que deixa a família a cargo de um só progenitor, independentemente 

das razões (como, por exemplo, separação, divórcio, abandono, entre outras), constitui um 

significativo reordenamento do sistema familiar. Assim, convive-se hoje com diversos 

tipos de configurações familiares, além da nuclear, entre elas as famílias de mães solteiras, 

que se constituem no foco do presente estudo. 

A família nuclear1, também chamada de conjugal, é caracterizada como sendo 

composta pelo homem, sua mulher e seus filhos (Floresheim, Tolan & Gorman-Smith, 

                                                 
1 Atualmente, há vários termos usados para referir a configuração familiar composta por um homem, sua 
mulher e seus filhos, tais como: família nuclear, original, conjugal, biparental, intacta, bem como famílias 
reconstituídas ou recasadas, entre outros. No presente estudo, optou-se pelo termo família nuclear por 
considerar que este é mais apropriado ao que se pretende abordar.  
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1998). Esta configuração é o tipo de organização familiar mais conhecida na sociedade 

ocidental e está associada a uma fase de desenvolvimento da nossa sociedade (Osório, 

1996). As famílias nucleares tendem a manter uma estrutura tradicionalmente definida e 

hierarquizada (Wagner, 2002). De modo geral, à figura paterna cabe desempenhar funções 

relativas ao sustento econômico da família, bem como auxiliar na disciplina dos filhos, 

compartilhando a autoridade com a figura materna. Já à mãe cabe a responsabilidade pela 

educação e pelo cotidiano da vida familiar.  

As famílias de mães solteiras, por sua vez, são chefiadas por mulheres e também 

podem ser denominadas de famílias uniparentais ou monoparentais. Contudo, essas últimas 

duas denominações têm sido igualmente usadas para designar famílias de um único 

progenitor com origem na separação, no divórcio, na viuvez, na adoção ou na ausência de 

um dos genitores por abandono (Trost, 1980). Ainda é importante ressaltar que, quando se 

fala em mãe solteira na sociedade ocidental, não se está referindo a algo unívoco. Há mães 

solteiras por opção (Szapiro & Feres-Carneiro, 2002) e mães solteiras por gravidez 

indesejada (Zapiain, 1996). Para evitar eventuais ambigüidades, no presente estudo a 

expressão famílias de mães solteiras será usada referindo-se às famílias constituídas de 

uma mulher não casada, que desde o início da gestação assumiu a responsabilidade de ter 

um filho sem a presença do pai biológico ou de alguém que o substituísse2.  

Embora todos reconheçam a existência dessas diferentes configurações familiares, 

ainda há inconsistências quanto às suas implicações no desenvolvimento da criança. De 

modo geral, muitos estudos têm apontado para algumas implicações negativas das 

configurações uniparentais, em particular de famílias de mães solteiras. No entanto, 

existem também alguns estudos que não apontam para diferenças no desenvolvimento 

infantil devido à estrutura das famílias de mães solteiras e das famílias nucleares.   

Algumas pesquisas têm mostrado que a criança pode se desenvolver sem prejuízos 

em lares de mães solteiras quando comparada com as crianças dos lares de mães casadas3 

(Jauch, 1977; Lansford & cols., 2001). De acordo com a revisão feita por Goodrich, 

                                                 
2 Alguns autores (Lagenest, 1990; Leite, 1997) se preocuparam em classificar os diferentes tipos possíveis de 
mães solteiras a fim de distingui-las. A classificação realizada por Leite (1997) pode ser resumida da seguinte 
forma: 1) mães que não queriam ter e conservar o seu filho, mas que a perda dos prazos legais, autorizando a 
interrupção voluntária da gravidez, a compeliu a assumi-lo - denominada maternidade imposta; 2) mães que, 
mesmo não desejando a gravidez, decidiram assumi-la e educam seus filhos sozinhas - denominada 
maternidade involuntária; e 3) mães que decidiram conceber e educar sozinhas seus filhos - denominada 
maternidade voluntária. Outra classificação foi realizada por Lagenest (1990) e esta pode ser apresentada da 
seguinte maneira: 1) a mulher solteira que adota um filho; 2) a mulher que quis ter um filho sem casar; 3) a 
mulher que se tornou mãe por ter sido violentada; e 4) a mulher que se tornou mãe por não ter tido 
precauções junto ao seu companheiro.  
3 Neste trabalho, o termo casada será utilizado para caracterizar as situações em que o casal mora junto, 
tendo ou não oficializado a união, pressupondo-se que o casal, embora não casado legalmente, eduque o filho 
conjuntamente e configure união estável ou concubinato (Leite, 1997). 
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Rampage, Ellman e Halstead (1990), alguns estudos americanos têm indicado que a 

maioria das famílias de mães solteiras se relaciona tão bem quanto às famílias de mães 

casadas em diversos aspectos examinados, como, por exemplo, com relação ao 

ajustamento emocional, Q.I., às conquistas acadêmicas e ao papel sexual dos meninos. Os 

autores enfatizaram que, controlando a variável pobreza, mais acentuada nas famílias de 

mães solteiras, apenas duas diferenças foram percebidas entre ambos os grupos: as 

meninas de famílias de mães solteiras tenderam a ser mais independentes e competentes do 

que as meninas das famílias nucleares, e as crianças de famílias de mães solteiras tenderam 

a demonstrar uma auto-estima mais baixa. Contudo, foi salientado que essa última 

diferença pudesse estar associada à opinião social preconceituosa e não à estrutura 

familiar. O estudo de Tolson e Wilson (1990) com famílias afro-americanas, entre elas 35 

de mães solteiras e 29 de mães casadas, que responderam a escalas sobre o ambiente 

familiar, também constatou que as mães solteiras enfatizavam a independência, as 

atividades recreacionais e intelectuais e a expressividade em seus filhos.  

Outros estudos também têm apontado que as famílias de mães solteiras não são, 

necessariamente, mais inadequadas para o desenvolvimento da criança. Na verdade, elas 

podem ser caracterizadas como tão profícuas quanto as famílias nucleares, geralmente 

assumidas como o padrão familiar saudável (Larson, Dworkin, & Gillman, 2001). Uma 

revisão feita por Kleist (1999), examinando diversos estudos americanos sobre famílias de 

mães solteiras e famílias nucleares, destacou que as famílias bem-sucedidas, 

independentemente de sua configuração familiar, compartilhavam muitas características 

comuns. Entre elas, o autor destacou o estabelecimento de relações familiares, envolvendo 

amor, proximidade e cooperação e a superação conjunta de dificuldades. Essas evidências 

permitiram a ele concluir que o mito de que as famílias uniparentais são prejudiciais ao 

desenvolvimento da criança não recebe amplo apoio das pesquisas, pelo menos em relação 

à busca pela promoção da saúde familiar e do bem-estar infantil, aspectos que foram 

particularmente examinados no referido estudo.  

Nesse mesmo sentido, diversos aspectos positivos relacionados às famílias de mães 

solteiras já foram pontuados na literatura. De acordo com Gongla (1982), nas famílias de 

mães solteiras, a criança tende a ganhar maior responsabilidade e poder para realizar suas 

próprias atividades e a ser independente dos demais membros familiares no seu dia-a-dia, o 

que a leva a ter maior autonomia. O autor também destacou que, se essas famílias forem 

acolhedoras e não tiverem muitos conflitos, a criança provavelmente irá se desenvolver 

sem prejuízos. Outros aspectos positivos foram destacados na revisão realizada por 

Goodrich e colegas (1990), apontando que nas famílias de mães solteiras o acolhimento e a 
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intimidade são duas características criadas pela participação de todos os membros da 

família nas tarefas diárias, assim como nas tomadas de decisão. Diferente das famílias 

nucleares, em que tende a haver mais hierarquia, a família com apenas a mãe funciona 

tipicamente como uma organização consensual. Em geral, existe pouco conflito, e a mãe 

que está só pode se sentir mais capaz de lidar com sua rotina e com seus recursos, uma vez 

que o processo de consulta que ela desenvolve com seus filhos proporciona-lhe um maior 

senso de poder e competência. Quanto aos filhos, a maior responsabilidade que assumem 

tende a ser recompensada com maior poder, como, por exemplo, participar das decisões do 

local em que irão para se divertir, da forma de divisão de tarefas e da adequação de 

horários às suas necessidades.  

Outro aspecto que precisa ser considerado quando se compara a dinâmica familiar 

envolvendo mães solteiras e casadas é a presença de redes de apoio social. Gamble e Dalla 

(1997) realizaram um estudo, a partir do relato de 46 famílias de mães solteiras e 42 de 

mães casadas, sobre as redes de apoio social e o ajustamento infantil de crianças ibero e 

méxico-americanas. Eles concluíram que, independentemente do status conjugal e da etnia, 

as crianças cujas mães relataram uma rede de apoio social mais extensa apresentaram 

menos comportamentos de externalização. Sabe-se ainda que a presença de outros adultos, 

além da mãe, favorece a maternidade e o desenvolvimento infantil, em parte pelo aumento 

do apoio social dado à mãe por esses membros (Feiring, Fox, Jaskir & Lewis, 1987). No 

estudo de Burchinal, Follmer e Bryant (1996), realizado com 62 mães afro-americanas de 

baixa renda, os autores verificaram que o apoio social, mais do que a configuração 

familiar, foi um importante preditor da aceitação e do envolvimento materno com o filho 

de 20 meses. Por meio de entrevistas e da observação familiar, foi possível concluir que as 

mães que possuíam redes de apoio mais extensas tendiam não apenas a ser mais próximas 

e responsivas aos seus filhos, como também a prover um ambiente mais estimulador a eles 

do que as mães com redes de apoio mais restritas.  

Os estudos mencionados sugerem que, apesar das diferenças nos recursos 

disponíveis às mães solteiras, sejam estes econômicos, sociais ou culturais, seus filhos 

podem se desenvolver sem prejuízos ou vir a desenvolver problemas pelas mesmas razões 

que afetam os filhos de mães casadas (Lipman, Boyle, Dooley & Offord, 2002). Pesquisas 

têm apontado que as mães solteiras têm buscado maneiras de equilibrar o trabalho e a 

família a favor de mais tempo para dedicar-se a ela e, assim, desenvolvem soluções 

individuais para ativar algumas redes de apoio social que lhes ajudem na educação dos 

seus filhos (Hertz & Ferguson, 1998).  
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Em oposição aos estudos que relatam aspectos positivos envolvendo as famílias de 

mães solteiras, parte expressiva da literatura aponta para as implicações negativas 

envolvendo tais famílias, especialmente em relação às características demográficas, 

psicológicas e sociais encontradas nestas configurações. As mães solteiras são, 

freqüentemente, contrapostas às casadas por relatarem mais problemas relacionados à 

baixa renda (Clarke-Stewart, Vandell, McCartney, Owen & Booth, 2000; Goldberg, 

Greenberger, Hamill & O'Neil, 1992; Hope, Power & Rodgers, 1999; Jackson, Brooks-

Gunn, Huang & Glassman, 2000; Lipman & cols., 2002); por terem maior necessidade de 

redes de apoio social, devido a serem mais isoladas socialmente (Goldberg & cols., 1992; 

Heck & Parker, 2002; Jackson & cols., 2000; Simons, Beaman, Conger & Chao, 1993); 

por passarem por mais eventos de vida negativos (Angel & Worobey, 1988; Cigno & 

Burke, 1997; McLanahan & Booth, 1989; Simons & cols., 1993) e por apresentarem altos 

índices de estresse (Angel & Worobey, 1988; Goldberg & cols., 1992; Jackson & cols., 

2000; Larson & cols., 1999; Simons & cols., 1993). Outras características pessoais das 

mães solteiras como idade e etnia, além das já citadas, também foram indicadas por Amato 

(2000) como fatores positivos ou negativos em termos de bem-estar psicológico, saúde e 

relacionamento mãe-criança. 

A insegurança econômica nas famílias de mães solteiras pode ser conseqüência da 

baixa oferta de emprego, da falta de apoio do pai não residente e dos benefícios públicos 

que são, na maioria das vezes, insuficientes (McLanahan & Booth, 1989). Além disso, 

alguns estudos têm apontado que o menor nível de escolaridade apresentado pelas mães 

solteiras tende a dificultar sua inserção no mercado de trabalho (Angel & Worobey, 1988; 

Clarke-Stewart & cols., 2000; Hilton, Desrochers & Devall, 2001; Simons & cols., 1993) 

ou as levam a ter menor prestígio em sua profissão (Hilton & cols, 2001). Tais eventos 

estressores como os mencionados foram apontados ainda como podendo provocar maiores 

níveis de aflição psicológica (Hope & cols. 1999; McLanahan & Booth, 1989) e depressão 

materna (Cairney, Boyle, Offord & Racine, 2003; Goldberg & cols., 1992).  

Outro ponto a ser destacado diz respeito às características psicológicas e 

emocionais maternas, que têm sido apontadas como importantes na relação mãe-criança, 

independente da configuração familiar. De qualquer modo, isto pode se acentuar no caso 

das solteiras pela falta de apoio social. Por exemplo, o estudo de Lipman e colegas (2002) 

realizado com 260 famílias canadenses que responderam a escalas padronizadas sobre 

apoio social, disfunção familiar, depressão materna, parentagem hostil e bem-estar infantil, 

indicou que a hostilidade e depressão maternas foram apontadas como variáveis fortemente 

associadas com o prejuízo social e os problemas psiquiátricos de seus filhos, sendo que as 
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crianças das famílias de mães solteiras, quando comparadas com as crianças das famílias 

nucleares, apresentaram maior risco de desenvolver tais problemas. As mães solteiras, 

segundo os autores, também tenderam a apresentar maiores índices de problemas físicos e 

psiquiátricos, quando comparadas com as mães casadas, o que as levam a maior exposição 

ao estresse e, conseqüentemente, à depressão, fatores que também podem influenciar na 

saúde e no desenvolvimento infantil. 

Alguns estudos têm buscado esclarecer as eventuais relações entre o 

comportamento materno e os problemas de comportamento infantil em diferentes 

configurações familiares. Um estudo realizado por Floresheim e colegas (1998) com 122 

mães afro-americanas e 73 latino-americanas objetivou explicar se e como diferenças nos 

comportamentos de mães solteiras e casadas estão relacionadas com a ocorrência dos 

problemas de comportamento entre meninos. Os dados foram obtidos através de entrevista 

e observação familiar que abordaram as relações familiares, as práticas parentais, a 

influência positiva dos membros masculinos da família e a severidade dos comportamentos 

externalizantes infantis. Os resultados apontaram que os múltiplos fatores de risco familiar, 

presentes nas famílias de mães solteiras, como as práticas parentais ineficazes e as relações 

familiares problemáticas, destacavam-se na explicação da ocorrência dos problemas de 

comportamento infantil.  

Corroborando esses achados, um estudo americano realizado por Hilton e 

Desrochers (2002) com 30 mães solteiras, 30 pais solteiros e 30 casais, que responderam a 

entrevistas e questionários padronizados, indicou que o status conjugal e o controle 

parental podem ter efeito direto nos problemas de comportamento infantil. Para os autores, 

educar uma criança sozinha quando combinado com baixo coping e demandas de regras 

tendem a levar a um baixo controle parental e à parentagem perturbada, ao que a criança 

tende a responder com comportamento desviante. Estudos revisados por Lipman e colegas 

(2002) também demonstraram que as crianças em famílias de mães solteiras apresentavam 

maiores taxas de problemas de comportamento infantil. Além disso,  Hilton e Devall 

(1998) encontraram evidências de que essas crianças apresentavam maior risco de 

demonstrarem comportamentos negativos que as crianças de famílias nucleares 

americanas. Afora os problemas de comportamento infantil, o fraco desempenho escolar 

(Bilge & Kaufman, 1983; Featherstone, Cundick & Jensen, 1993; Floresheim & cols., 

1998) e as desordens psiquiátricas (Angel & Worobey, 1988; Floresheim & cols., 1998; 

Lansford & cols., 2001) também se destacam como algumas das conseqüências para as 

crianças de famílias de mães solteiras, relatadas na literatura. 
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Embora muitos dos comportamentos maternos têm sido apontados como 

relacionados às características demográficas e pessoais das mães (Le Cuyer-Maus & 

Houck, 2002), poucas pesquisas têm investigado as diferenças nesses comportamentos nas 

famílias de mães solteiras e nucleares, ou, ainda, como o contexto familiar pode moderar o 

impacto do comportamento materno no desenvolvimento infantil. Alguns estudos indicam 

que, de modo geral, as famílias de mães solteiras têm sido caracterizadas como tendo 

maior dificuldade com os papéis parentais e maiores níveis de comportamento parental 

negativo do que as mães de famílias nucleares, devido ao uso de práticas educativas 

ineficazes e a um menor envolvimento, controle e supervisão (Hilton & cols., 2001). Por 

exemplo, Bronstein, Clauson, Stoll e Abrams (1993) compararam a parentagem e o 

conseqüente ajustamento social, psicológico e acadêmico de 136 crianças caucasianas em 

diversas estruturas familiares por meio de questionários e escalas sobre a efetividade e o 

envolvimento parental, revelando que os pais nas famílias nucleares tenderam a ser mais 

envolvidos com seus filhos, levando-os a atividades culturais e recreacionais, realizando 

atividades em conjunto e falando com eles sobre os seus problemas. Conseqüentemente, 

suas crianças apresentaram maiores níveis de ajustamento. Em contrapartida, as mães 

solteiras demonstraram parentagem mais ineficaz, com menos interação com as crianças e 

menor controle sobre elas. Endossando esses achados, Simons e colegas (1993) 

observaram 209 famílias americanas chefiadas por mulheres e aplicaram questionários que 

envolviam questões sobre disciplina, apoio social, condição econômica e escolar e eventos 

negativos de vida. Os resultados indicaram que há fortes evidências de que as mães 

solteiras apresentam maiores índices de parentagem ineficaz quando comparadas com 

mães casadas, visto que os eventos negativos de vida e o apoio social inadequado podem 

estar associados com o uso de práticas parentais consideradas ineficazes.  

Como é possível constatar na exposição acima, grande parte dos estudos que 

investigam as eventuais diferenças entre famílias de mães solteiras e nucleares foram 

realizados no exterior, principalmente nos Estados Unidos. Poucos estudos brasileiros são 

relatados na literatura. Entre estes se destaca o de Silva (1987), que apontou para um 

aumento no número de mulheres brasileiras que se responsabilizavam sozinhas pela 

manutenção da família, independente dos estratos sociais. O estudo foi realizado com 21 

mães solteiras de diferentes níveis socioeconômicos e a análise qualitativa dos dados 

apontou para a importância das condições socioeconômicas dessas famílias, revelando que 

quanto maiores a renda e o nível de escolaridade das mães solteiras, maiores seriam as 

chances de seus filhos ingressarem no mercado de trabalho e de obterem um diploma de 

nível superior.  
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Já Souza (2002) investigou a história e a vivência dessa condição por mulheres 

brasileiras de classes populares. Ela constatou, por meio de entrevistas semi-estruturadas 

com três mães solteiras de classe baixa, que a gravidez dessas mulheres ocorria de forma 

não planejada e transcorria sem o apoio do pai da criança. Nos depoimentos dessas mães, a 

autora identificou temas referentes a desumanização, preconceito, estigma, solidão, 

humilhação, pobreza e desamparo, aspectos que apontaram para uma vivência negativa da 

maternidade solitária. O estudo realizado por Ferrari (2001) endossou esses achados ao 

examinar as implicações da ausência paterna nas expectativas e nos sentimentos sobre a 

maternidade de sete mães brasileiras solteiras e sete casadas, que responderam a entrevistas 

e foram observadas interagindo com seus bebês de três meses de idade. A autora constatou 

que a experiência da maternidade foi mais sofrida para as mães solteiras, que relataram 

sentimentos de tristeza, ansiedade e revolta.  

Outros estudos brasileiros encontrados na literatura examinaram o preconceito que 

recai sobre as mães solteiras. Amorin (1992) apontou que ser solteira seria visto como uma 

situação problemática na sociedade brasileira, já que há uma tendência a ver o casamento 

como o real destino feminino e que, em função disso, ser mãe solteira implicaria em dupla 

discriminação. Também Lagenest (1990) ressaltou que a expressão mãe solteira teria uma 

conotação pejorativa, pois remeteria à violação de valores morais e religiosos.  

Além desses estudos, outras áreas do conhecimento, tais como a antropologia e o 

direito, têm se dedicado a examinar a questão da maternidade solitária. Na antropologia, 

destacam-se os trabalhos de Fonseca (1997, 2002), que rejeitou o termo mãe solteira por 

esse carregar conotações de julgamento moral que seriam de pouca relevância. Para 

denotar a unidade residencial composta por uma mulher sozinha e seus filhos, a autora 

prefere falar em unidade mãe-filho. Segundo ela, o termo mulher-chefe-de-família também 

pode ser utilizado, mas tem problemas em relação à distribuição de poder entre homens e 

mulheres no âmbito doméstico. Fonseca (2002) ressaltou que é preciso reconhecer que, 

atualmente, o modelo nuclear não é predominante como era há alguns anos. Diante de tal 

conjuntura, pesquisadores, à procura de um suporte teórico capaz de dar conta dessa 

complexidade, voltaram seus olhares às dinâmicas de parentesco, pois as consideram um 

espaço de discussão mais abrangente e flexível do que o modelo familiar nuclear. Assim, a 

fragilidade do casal contemporâneo revelou outros elementos da dinâmica da família, em 

particular as redes de apoio sociais que, em décadas anteriores, não eram destacadas como 

relevantes se comparadas com o apoio entre o casal (Fonseca, 1997). A importância dessas 

redes somente agora tem sido reconhecida e valorizada pelos historiadores. Anteriormente, 

as análises se prendiam ao modelo nuclear, que era a construção ideológica do sistema 
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liberal pós-guerra que o apresentava como o corolário inevitável da modernidade e da 

industrialização, negando-se tudo que não se adequava a esse modelo. A autora destaca, 

ainda, que, no Brasil, diversos pesquisadores, olhando para a família em camadas médias, 

também têm ressaltado dinâmicas particulares que fogem do modelo nuclear, mas, segundo 

ela, as pesquisas sobre a especificidade familiar em grupos populares só ganharam ímpeto 

nos últimos anos e até então surtem, relativamente, pouco efeito em termos de estudos 

empíricos ou de novos métodos de pesquisa, adaptados à realidade brasileira.  

Na área do direito, destaca-se o trabalho teórico de Leite (1997) sobre a história e o 

reconhecimento legal das famílias uniparentais. Segundo o autor, as famílias de mães 

solteiras apenas foram plenamente reconhecidas no final do século XIX. Ainda que a 

ocorrência dessa situação sempre tenha ocorrido na história da humanidade, diversos 

fatores modificaram sua condição. Na Europa e no Brasil, a categoria de mães solteiras era 

pesadamente onerada pela opinião pública e marginalizada pela legislação familiar, através 

da categorização de seus filhos (legítimos e ilegítimos). Da marginalização à aceitação, 

ocorreu à imposição de fatores fáticos (despovoamento da Europa depois das duas guerras 

mundiais) e uma série de medidas legislativas que marcaram uma nova orientação. 

Segundo o autor, vencida essa questão, ainda restou à mãe solteira enfrentar os problemas 

de ordem econômica, o que a fez ter de desenvolver uma atividade profissional e dividir 

seu tempo entre a criança e o trabalho, em dupla jornada. No Brasil, o acesso das mulheres 

ao mercado e à atividade remunerada fora do lar garantiu-lhes uma recuperação da 

defasagem social na qual se encontravam. Além disso, fatores como o controle da 

concepção e as mudanças na legislação ordinária civil podem ser considerados elementos 

que também contribuíram para a maternidade solitária.   

Como pode ser visto, é possível perceber que ser mãe solteira ou casada não se 

constitui em condição suficiente para explicar as eventuais diferenças entre os estilos 

parentais presentes nas respectivas famílias. Existe uma série de outros fatores tanto 

familiares (comportamentos maternos, ausência do pai), como sociais (nível 

socioeconômico, escolaridade da mãe, rede de apoio social, prestígio profissional) e 

emocionais (estresse, depressão) que podem afetar, diferentemente, a dinâmica e o 

funcionamento de famílias de mães solteiras e casadas. De qualquer modo, é plausível 

pensar que, por vezes, o status conjugal per se e, na maioria das vezes, quando associado a 

fatores como os mencionados tenha implicações para o relacionamento pais-filhos, com 

conseqüências também para as práticas educativas utilizadas nas família, como será 

examinado a seguir.  
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Práticas educativas parentais em famílias de mães solteiras e famílias nucleares 

A família constitui o primeiro grupo social da criança, e os pais, em seu convívio 

diário com ela, tendem a buscar direcionar seu comportamento no sentido de seguir certos 

princípios morais. Com isso, eles objetivam que a criança adquira independência, 

autonomia e responsabilidade, para que mais tarde ela possa cumprir, adequadamente, seu 

papel social (Alvarenga & Piccinini, 2001; Grusec & Lytton, 1988). Além disso, os pais 

também se esforçam para suprimir ou reduzir comportamentos infantis que sejam 

considerados inadequados ou desfavoráveis socialmente (Grusec & Lytton, 1988).  

De acordo com Grusec e Lytton (1988), é na primeira infância que a criança 

adquire, mais ativa e rapidamente, um padrão de comportamento social, o que acontece, 

principalmente, por meio de sua interação com a família. Os pais são os responsáveis por 

oferecer a base necessária para a socialização, a partir da promoção de um ambiente 

incentivador e de um meio seguro, no qual a criança possa aprender e se desenvolver. 

Assim, esse processo envolve exigências dos pais em relação aos filhos, como a imposição 

de valores, a administração de reforçadores, como afeto e atenção, e a restrição a alguns de 

seus comportamentos (Bandura & Walters, 1959). Desse modo, as diversas estratégias e 

técnicas que os pais usam para orientar os comportamentos de seus filhos, enquanto 

agentes de socialização, são nomeadas de práticas educativas parentais (Mussen, Conger, 

Kagan & Huston, 1995; Newcombe, 1999). 

Uma revisão sobre práticas educativas parentais, realizada por Grusec e Lytton 

(1988), apresentou um breve histórico sobre as influências filosóficas e socioeconômicas 

que tais práticas sofreram ao longo do tempo. Segundo os autores, na filosofia existe um 

contraste entre a natureza pecaminosa e a natureza virtuosa do ser humano. A princípio, a 

preocupação era salvar a alma das crianças, o que deveria ser realizado por Deus e pelos 

pais, através da inibição do desejo das crianças por meio da autoridade, para que se 

preservasse a ordem definida pela religião e pela tradição cultural. Todavia, nos séculos 

XVIII e XIX, o principal objetivo do processo de socialização passou a ser o 

desenvolvimento do comportamento moral, a integridade, a honestidade, o espírito 

trabalhador e a cortesia do indivíduo. Esses ideais estavam associados à ética da revolução 

industrial e serviam às necessidades da economia em uma nova sociedade. Já no início do 

século XX, os cuidados infantis foram determinados pela opinião e supervisão médica, 

ajustados à nova perspectiva de higiene física e mental. Assim, necessidades psicológicas, 

como atenção e amor, passaram a ser consideradas importantes e, para atendê-las, os pais 

precisavam modificar suas atitudes e exigências em relação aos filhos, o que favoreceu  

uma postura permissiva (Baumrind, 1997). No entanto, a permissividade não se 
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caracterizou como uma estratégia plenamente adequada sob o ponto de vista dos pais e do 

desenvolvimento infantil, e isso levou a investigações sobre os efeitos de determinadas 

estratégias parentais. Na discussão sobre as conseqüências das práticas educativas sobre o 

desenvolvimento das crianças, um dos principais pontos refere-se à direção desse efeito. 

Questiona-se se são as práticas parentais que levam a determinados comportamentos 

infantis ou se é o comportamento da criança que influencia as práticas de socialização 

utilizadas pelos pais (Grusec & Kuczynski, 1980). Uma terceira alternativa tem sido 

considerar a influência recíproca entre estes parceiros no processo de socialização, embora 

ainda não haja consenso entre os pesquisadores da área (Grusec & Lytton, 1988). Um dos 

adeptos da primeira posição é Hoffman (1975, 1994), que tem enfatizado que as técnicas 

disciplinares antecedem o comportamento da criança, e os pais teriam maior poder sobre 

esta, podendo modelar e modificar o seu comportamento. Mesmo que o autor concorde que 

exista alguma influência e controle mútuos, ele afirma que o poder dos pais sobrepõe o das 

crianças. 

Além da discussão sobre as conseqüências das práticas educativas, também se 

discutem os fatores que influenciam o uso e adequação dessas práticas. Tais fatores podem 

ser enquadrados em três categorias principais de acordo com Belsky (1984): as 

características da personalidade dos pais, os atributos da criança e o contexto social mais 

amplo, no qual está inserida a relação dos pais com os filhos, inclusive as relações 

conjugais, sociais e as experiências ocupacionais. Quanto à qualidade da relação conjugal, 

tem sido apontado que uma boa relação do casal está relacionada à maior sensibilidade dos 

pais e à competência da criança, além de conduzir a uma maior participação paterna no 

cuidado da criança (Grusec & Lytton, 1988). Autores também têm enfocado alguns dos 

determinantes das práticas educativas com repercussões no desenvolvimento infantil, tais 

como: características dos pais, como a idade, a escolaridade (Fox, Platz & Bentley, 1995) e 

a presença de problemas psiquiátricos (Lipman, MacMillan & Boyle, 2001; Lipman & 

cols., 2002), bem como o nível socioeconômico da família (Fox & cols., 1995); e 

características da criança, como a idade, o sexo (Mussen & cols. 1995) e o temperamento 

infantil (Fox & cols., 1995).  

O sistema de crenças dos pais também pode exercer influências na sua relação com 

as crianças. As atribuições dos pais para o comportamento dos filhos tende a alterar a 

forma como eles irão se desenvolver (Grusec & Lytton, 1988). Por exemplo, acreditar que 

as crianças são competentes socialmente pode levar os pais a ficarem menos aborrecidos e 

a utilizarem técnicas explicativas. Por outro lado, se os pais pensarem que as crianças 
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possuem as competências sociais necessárias, eles podem inferir que ela previu e causou 

intencionalmente os efeitos negativos, o que pode fazer com que usem técnicas coercitivas. 

Outra questão a ser considerada diz respeito às mudanças que as práticas educativas 

podem sofrer no decorrer do desenvolvimento infantil. Alguns autores afirmam que os pais 

exercem menos controle, usam menos supervisão e buscam enfatizar a autonomia e a 

independência, à medida que os filhos vão crescendo. Conforme as crianças se 

desenvolvem, os pais tendem a usar mais instruções verbais com fins disciplinares, mais 

restrição de privilégios e mais estratégias punitivas. Além disso, demonstram menos afeto 

físico e ficam menos tempo com seus filhos (McNally, Eisenberg & Harris, 1991). 

Portanto, é possível constatar que mudanças nas práticas educativas usadas pelos pais 

podem estar mais associadas a fases do desenvolvimento, como a puberdade, do que a 

idade cronológica (Roberts, Block & Block, 1984).  

Conforme visto, as práticas educativas têm sido foco de diferentes estudos e seu 

uso pelos pais tem variado ao longo da história e nas diferentes sociedades (Grusec & 

Lytton, 1988). Existem pelo menos duas concepções teóricas que se destacam acerca dos 

métodos e estratégias empregadas pelos pais na socialização das crianças: a de Baumrind 

(1971) e a de Hoffman (1975, 1979, 1991, 1994). Para fins do presente trabalho, será 

utilizada a perspectiva de Hoffman, por esta ser a mais recentemente usada na literatura e 

por abordar as práticas educativas de modo específico, já que Baumrind enfoca estilos 

globais, como, por exemplo, o estilo autoritário e o estilo negligente, entre outros.  

Segundo Hoffman (1975, 1994), a criança começa a ser confrontada com as regras 

e padrões morais da sociedade através das práticas educativas parentais. Tais práticas 

comunicam à criança o desejo dos pais de que ela modifique seu comportamento e a 

pressionam a obedecer. A relação entre pais e filhos ilustra uma típica situação, na qual 

existe uma concentração de poder na figura dos pais. Duas maneiras pelas quais os pais 

podem utilizar esse poder para alterar o comportamento dos filhos foram expostas pelo 

autor: a primeira é através de uma disciplina indutiva, que objetiva uma modificação 

voluntária no comportamento da criança, e a segunda é através de técnicas que reforçam e 

reafirmam o poder parental, como as estratégias de força coercitiva.  

As estratégias indutivas, segundo Hoffman (1975, 1994), caracterizam-se por 

atingir o objetivo disciplinar indicando à criança as conseqüências do seu comportamento 

para as outras pessoas e chamam sua atenção para os aspectos lógicos da situação, ao invés 

das conseqüências punitivas para ela mesma. Isso propicia à criança a compreensão das 

implicações de suas ações e, portanto, dos motivos que justificam a necessidade de 

mudança no seu comportamento. Alguns exemplos desse tipo de estratégia são o uso de 
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explicações sobre o comportamento da criança e as suas conseqüências, explicações sobre 

regras, princípios e valores, advertências morais, apelos ao orgulho da criança, apelos 

fundamentados no amor que esta sente pelos pais e explicações sobre as possíveis 

implicações maléficas ou dolorosas de suas ações para os outros e para si mesma, bem 

como sobre o seu relacionamento com as outras pessoas (Grusec & Lytton, 1988).  

As estratégias de força coercitiva, por sua vez, caracterizam-se, de acordo com 

Hoffman (1975), pela aplicação direta da força e do poder dos pais, incluindo punição 

física, privação de privilégios e afeto ou pelo uso de ameaças destas atitudes. Essas 

técnicas fazem com que a criança controle seu comportamento em função das reações 

punitivas dos pais. Além disso, elas produzem emoções intensas como medo, raiva e 

ansiedade, que tendem a reduzir a possibilidade de a criança compreender a situação e a 

necessidade de modificação do seu comportamento. As estratégias coercitivas provocam o 

controle do comportamento da criança fundamentado na ameaça de sanções externas e 

intensificam a percepção de valores e do padrão de ação moral como externos, porque ela 

não adquire a capacidade de compreender as implicações de suas ações. Assim, as 

estratégias de força coercitiva não favorecem a internalização das regras sociais e padrões 

morais (Hoffman, 1975). Além de não favorecer a aquisição de padrões adequados de 

comportamento, o uso freqüente de estratégia de força coercitiva tende a fazer com que as 

crianças se comportem de forma coercitiva com seus pares, sendo, por conseguinte, menos 

aceitas por eles (Hart, Ladd & Burleson, 1990). 

Segundo Lewis (1981), entre os psicólogos do desenvolvimento há um consenso de 

que o controle firme, quando associado com proximidade parental, pode promover a 

socialização efetiva. O controle pode promover o desenvolvimento de algumas qualidades, 

como a responsabilidade, o autocontrole, a independência e a auto-estima em crianças, 

além de promover a internalização de valores. Por proximidade parental o autor destaca os 

comportamentos de sensibilidade, cooperação e reconhecimento da legitimidade das 

necessidades infantis, que estão associados com a cooperação e cumplicidade da criança. 

Já o controle firme é definido pelo autor como a ênfase no reforço de regras, resistência 

efetiva às demandas coercitivas das crianças e firmeza em guiá-las através de intervenções 

estruturadas. 

Como pode ser visto, o uso de práticas educativas parentais está vinculado com o 

desenvolvimento infantil e pode variar em diferentes contextos. Por isso, é relevante 

considerar que as diferentes configurações familiares podem ter um impacto específico nos 

comportamentos parentais, em especial no comportamento materno. Portanto, torna-se 
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importante investigar as eventuais diferenças nas práticas educativas maternas em famílias 

de mães solteiras e em famílias nucleares.  

Poucos são os estudos que têm se preocupado em examinar as práticas educativas 

em diferentes configurações familiares, em particular entre famílias de mães solteiras e 

famílias nucleares, e nenhum dos estudos revisados abordou especificamente essa questão. 

O que se encontrou foram afirmações esparsas que envolvem as práticas educativas em 

diferentes configurações, entre elas as famílias de mães solteiras. A revisão dos estudos 

localizados é apresentada a seguir.  

Algumas pesquisas preocuparam-se em apontar os aspectos positivos da utilização 

de práticas educativas ao desenvolvimento infantil em famílias de mães solteiras. O estudo 

de Heath e MacKinnon (1988) com 80 mães americanas chefes de família, que 

completaram escalas sobre as práticas educativas parentais e o comportamento social 

infantil, apontou que o fato de ser mãe solteira não implicava no uso de práticas educativas 

inadequadas, pois as práticas utilizadas por elas foram apontadas como importantes 

contribuições para a competência social das suas crianças. Assim, os autores concluíram 

que a relação estabelecida entre a mãe e a criança era mais importante que o seu status 

conjugal. 

Corroborando o estudo mencionado, o trabalho realizado por Brodsky e DeVet 

(2000), com dez mães solteiras afro-americanas de baixo nível socioeconômico, indicou 

que elas aplicavam estratégicas designadas para responder à variedade dos objetivos da 

parentagem, incluindo proteger suas crianças, incutir valores e disciplinar desvios de 

comportamento. Essas mulheres disseram usar estratégias condizentes aos seus objetivos 

como mãe, ao contexto em que viviam e aos comportamentos da criança. Algumas técnicas 

mencionadas que são utilizadas por elas foram as instruções verbais para reforçar valores, 

além da privação de privilégios e da punição física para corrigir comportamentos 

desviantes.  

Apesar de alguns estudos ressaltarem a relação positiva entre as práticas educativas 

e o desenvolvimento infantil nas famílias de mães solteiras, grande parte deles reforça os 

aspectos negativos entre esses fatores em diferentes configurações familiares. De acordo 

com Alexander e Kornfein (1983), nas famílias uniparentais existe uma ambivalência 

quanto ao estabelecimento de regras, além de uma dificuldade de os pais estabelecerem 

disciplina. De acordo com os autores, isso ocorre porque há um incentivo nas famílias de 

mães solteiras para que as crianças sejam mais livres e para que desenvolvam 

oportunidades de autodesenvolvimento, o que não se evidencia nas famílias nucleares.   
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Nessa mesma direção, o estudo de Coley (1998), que entrevistou e aplicou escalas 

padronizadas sobre dados demográficos, emocionais e disciplinares a 111 mães solteiras 

americanas, apontou que estas são menos autoritárias e provêem menos disciplina e 

supervisão às suas crianças do que as mães casadas. As deficiências nas interações 

positivas com adultos, assim como o controle e a disciplina providos por eles são 

indicativos do precário desenvolvimento infantil nas famílias de mães solteiras quanto aos 

aspetos emocionais, comportamentais e cognitivos. O autor afirmou que muitas pesquisas 

sobre parentagem têm indicado a importância de responsividade e controle parentais para o 

desenvolvimento infantil saudável. Segundo o pesquisador, os altos níveis de 

responsividade e controle parentais tendem a predizer altos índices de competência infantil, 

de auto-estima e de competência social, e menos problemas de comportamento. 

Um estudo realizado por Fox e colegas (1995) com 1056 mães americanas de 

crianças com idade entre um e cinco anos analisou alguns determinantes das práticas 

educativas maternas como idade, status conjugal, nível de educação, número de crianças 

vivendo em uma casa e nível socioeconômico por meio de questionários padronizados. 

Eles constataram que o uso de práticas parentais ineficazes é mais freqüente entre as mães 

solteiras jovens, que tinham mais de uma criança em casa e que apresentavam menor nível 

de rendimento econômico e baixa escolaridade. No entanto, os autores ressaltaram que a 

influência negativa de alguns determinantes das práticas educativas, como baixa renda, 

pode vir a ser moderado pela presença de outros determinantes, como maior nível de 

escolaridade materno. Destaca-se que as mães solteiras investigadas, quando comparadas 

com as mães casadas, tenderam a perceber suas crianças como tendo mais problemas de 

comportamento e temperamento mais difícil.  

O risco do desenvolvimento de problemas de comportamento infantil, como 

conseqüência do uso de práticas educativas ineficazes, tem sido indicado por alguns 

estudos como sendo maior em famílias de mães solteiras do que em famílias nucleares, 

além de também ser mais comum em meninos. O desenvolvimento dos problemas de 

comportamento infantil pode ser explicado, segundo Bank, Forgatch, Patterson e Ferow 

(1993), pelas características de pobreza de muitas famílias de mães solteiras, ou pela 

relação direta entre coerção e comportamento anti-social dos pais e similar comportamento 

infantil.  

Nesse mesmo sentido, uma revisão comparando mães solteiras e casadas realizada 

por Gongla (1982) apontou que as mães solteiras possuíam modelos de parentagem mais 

negativos. As mães solteiras tenderam a ser mais autocráticas e rígidas quanto a atividades 

estruturadas, à expressão de comportamentos agressivos e à influência de outros adultos. 
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Além disso, menor autonomia e expressão de afeição, especialmente aos meninos, pôde ser 

evidenciada entre as mães solteiras. Lipman e colegas (2002) também constataram que as 

práticas educativas ineficazes são mais comuns em mães solteiras e que estas podem ter 

influência sobre o desenvolvimento infantil. No entanto, os autores apontaram que tanto 

nas famílias de mães solteiras, quanto nas famílias nucleares, os fatores associados à baixa 

renda econômica podem levar ao estresse, o que possibilita a diminuição da capacidade dos 

pais em proverem uma parentagem adequada devido ao nível de aflição psicológica 

gerado.  

Tendo em vista o exposto, é possível afirmar, segundo Biblarz e Gottainer (2000), 

que a estrutura familiar é importante para a criança, uma vez que ter dois pais ou não pode 

afetar o seu desenvolvimento. Segundo os autores, a criança que tem dois pais poderá 

aprender sobre a estrutura das relações de autoridade e como interagir com as figuras 

representativas de tal autoridade. No entanto, quando esta estrutura é, eventualmente, 

removida, como pode ocorrer nos casos de famílias de mães solteiras, as relações entre 

pais-criança podem se tornar mais parecidas. Deste modo, a ausência de um dos pais pode 

levar a diferenças quanto aos níveis de autoritarismo ou negligência dos pais ou, ainda, 

quanto aos índices de envolvimento e supervisão parental.  

 

Justificativa e objetivo do estudo 

Conforme visto acima, a configuração familiar constitui-se em um importante 

contexto, no qual diferentes processos desenvolvimentais ocorrem. Contudo, existe 

inconsistência na literatura a respeito da extensão em que as configurações de famílias de 

mães solteiras e de famílias nucleares afetam a dinâmica familiar, especialmente em 

relação às práticas educativas parentais. 

Enquanto alguns dos estudos revisados enfatizaram a ausência de diferenças na 

dinâmica familiar entre as famílias de mães solteiras e as famílias nucleares (Gamble & 

Dalla, 1997; Goodrich & cols., 1990; Gongla, 1982; Hertz & Ferguson, 1998; Jauch, 1977; 

Kleist; 1999; Lansford & cols., 2001), outros salientaram algumas diferenças entre elas 

(Bronstein & cols., 1993; Floresheim & cols., 1998; Hilton & Devall, 1998; Hilton & cols., 

2001; Hilton & Desrochers, 2002; Lipman & cols., 2002; Simons & cols., 1993). E grande 

parte das pesquisas analisou, particularmente, as famílias de mães solteiras, 

principalmente, quanto a variáveis demográficas (Amato, 2000; Angel & Worobey, 1988; 

Cairney & cols., 2003; Cigno & Burke, 1997; Clarke-Stewart & cols., 2000; Goldberg & 

cols., 1992; Heck & Parker, 2002; Hope & cols., 1999; Jackson & cols., 2000; Larson & 

cols., 1999; McLanahan & Booth, 1989). 
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Alguns estudos indicaram, inclusive, que a configuração familiar tem impacto 

específico nas práticas educativas parentais (Alexander & Kornfein, 1983; Bank & cols., 

1993; Coley, 1998; Fox & cols., 1995; Lipman & cols., 2002; Simons & cols., 1993), 

embora isto ainda não seja consenso entre os autores (Brodsky & DeVet, 2000; Heath & 

MacKinnon, 1988). De qualquer modo, poucos foram os estudos que abordaram as práticas 

educativas maternas em diferentes configurações familiares e nenhum artigo revisado 

abordou, especificamente, as práticas educativas enquanto indutivas e coercitivas, 

conforme proposto por Hoffman (1975, 1994), em famílias de mães solteiras e famílias 

nucleares. Isto é ainda mais evidente no caso brasileiro, em que não se encontraram 

estudos publicados sobre esse tema. 

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo foi investigar as eventuais implicações 

da configuração familiar, especificamente das famílias de mães solteiras e das famílias 

nucleares, nos comportamentos e nas práticas educativas maternas, bem como nos 

comportamentos infantis. Considerando a literatura revisada, apesar das inconsistências já 

assinaladas, alguns autores salientaram maiores dificuldades na interação entre a mãe 

solteira e a criança (Bronstein & cols., 1993; Hilton & Desrochers, 2002; McLanahan & 

Booth, 1989) e, também, o uso mais freqüente de práticas educativas ineficazes 

(Floresheim & cols., 1998; Fox & cols., 1995; Hilton & cols., 2001; Lipman & cols., 2002; 

Simons & cols, 1993), o que, provavelmente, tende a afetar os comportamentos da própria 

criança. Além disso, para alguns teóricos, a figura do pai tende a estar associada à lei e 

ordem (Winnicott, 1971) e, neste sentido, a sua ausência pode ser compensada por uma 

atuação mais firme e coercitiva da mãe. Assim, a hipótese do estudo era de que as mães 

solteiras apresentariam mais práticas educativas coercitivas, consideradas mais ineficazes 

para a socialização da criança, ao passo que as mães casadas usariam mais práticas 

educativas indutivas, consideradas mais eficazes. Em resposta a essa eventual diferença 

nas práticas educativas apresentadas pelas mães, esperava-se que as crianças que 

pertenciam ao grupo de mães solteiras apresentassem mais comportamentos como 

desobediência e negativismo, considerados mais inadequados socialmente, do que as 

crianças pertencentes ao grupo de famílias nucleares.  
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CAPÍTULO II 

 

MÉTODO 

 

Participantes 

Participaram deste estudo quatorze famílias, das quais sete eram famílias de mães 

solteiras, constituídas pela mãe e seu filho(a), e as outras sete eram famílias nucleares, 

constituídas pela mãe, o pai e um filho(a). Todas essas famílias fazem parte do Estudo 

Longitudinal de Porto Alegre: Da Gravidez à Escola (Piccinini, Tudge, Lopes & Sperb, 

1998). Este estudo iniciou acompanhando, aproximadamente, 100 famílias no terceiro 

trimestre da gestação do primeiro filho. No início do estudo, essas famílias residiam na 

região metropolitana de Porto Alegre e foram contatadas através da gestante em dois 

hospitais da rede pública da capital, que atendiam grupos de gestantes, por indicação e por 

convite veiculado em jornais e TV locais. 

Para fins do presente estudo, foram incluídas todas as famílias de mães solteiras (n= 

7), cuja criança estivesse com idade entre 30 a 36 meses durante a realização do estudo. As 

famílias de mães solteiras eram de diferentes níveis socioeconômicos e foram 

emparelhadas com um grupo de famílias nucleares (n=7), selecionadas de acordo com 

características demográficas semelhantes às das mães solteiras. Além de respeitar a idade e 

o sexo das crianças, respeitaram-se, particularmente, a idade e a escolaridade da mãe e o 

nível socioeconômico da família.  

A Tabela 1 apresenta as características sócio-demográficas das famílias de mães 

solteiras e casadas4. No grupo de famílias de mães solteiras, as idades variaram entre 18 e 

30 anos (M=23,14; dp=4,26), e no grupo de mães casadas, entre 19 e 29 anos (M=22,71; 

dp=4,07). Em termos de escolaridade, houve uma variação entre o primeiro grau 

incompleto (14%), segundo grau incompleto (14%) e completo (43%) e terceiro grau 

incompleto (29%) para os dois grupos. Quanto ao nível socioeconômico, a variação 

ocorreu entre o nível baixo (86%) e o alto (14%) para o grupo de solteiras e entre o nível 

baixo (57%), o médio (29%) e o alto (14%) para o grupo de casadas. O nível 

socioeconômico foi calculado com base em Hollingshead (1975), levando-se em 

consideração a escolaridade e profissão da mãe para as famílias de mães solteiras, e a 

escolaridade e profissão da mãe e do pai no caso das famílias de mães casadas. Já quanto 

ao sexo da criança, em ambos os grupos 57% eram meninos e 43% meninas. 
                                                 
4 Para facilitar a exposição e deixar os termos semelhantes, famílias nucleares passam a ser referidas, no 
presente estudo, como famílias de mães casadas, independente de serem oficialmente casadas, embora todas 
morassem com o pai da criança. 
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Tabela 1 
    Dados Sócio-demográficos das Famílias de Mães Solteiras e de Mães Casadas 

 
Identificação Idade Escolaridade Ocupação Sexo da criança NSE* 
Famílias de mães solteiras 

01 22 1º G. incomp. acompanhante feminino 1 
02 21 2º G. incomp. atendente feminino 2 
03 21 2º G. comp. desempregada masculino 2 
04 22 2º G. comp. dona-de-casa masculino 2 
05 28 2º G. comp. dona-de-casa masculino 2 
06 18 3º G. incomp. monitora de museu feminino 1 
07 30 3º G. incomp. secretária masculino 4 

Famílias de mães casadas 
08 20 1º G. incomp dona-de-casa masculino 1 
09 20 2º G. incomp. desempregada masculino 1 
10 19 2º G. comp. desempregada feminino 1 
11 21 2º G. comp. atendente masculino 3 
12 22 2º G. comp. dona-de-casa masculino 2 
13 28 3º G. incomp. estudante/dona-de-casa feminino 3 
14 29 3º G. incomp. técnica em enfermagem feminino 4 

 *Nota:. Classificação de Hollingshead (1975): 1 (baixo); 2 (médio-baixo); 3 (médio); 4 (médio-alto) e 5 (alto). 

 

Com o objetivo de  caracterizar, em especial, o contexto em que aconteceu a 

gravidez das mães solteiras, apresenta-se, no Anexo A, alguns aspectos sobre a história de 

vida das mães, com destaque para o tipo de relação que tiveram com o pai da criança e 

para alguns eventos que possam ter ocorrido desde a gestação até a realização do presente 

estudo. O mesmo relato foi feito para o grupo de mães casadas. Os dados relevantes para a 

caracterização da história de vida das mães participantes foram obtidos, prioritariamente, 

através de entrevistas realizadas no último trimestre da gestação e ao longo do primeiro, 

segundo e terceiro ano de vida da criança, conforme detalhado em Piccinini e colegas 

(1998).  

  

Delineamento e procedimento 

 Foi utilizado um delineamento de grupos contrastantes (Nachmias & Nachmias, 

1996), envolvendo um grupo de famílias de mães solteiras e um grupo de famílias de mães 

casadas. Em cada um dos grupos foram investigados os comportamentos e as práticas 

educativas maternas e os comportamentos infantis.  

As famílias selecionadas do estudo longitudinal realizado por Piccinini e colegas 

(1998) foram contatadas, para fins do presente estudo, quando a criança estava entre o 30º 

e 36º mês de vida. Das fases anteriores de coleta de dados, foram utilizadas informações 

contidas na Ficha de Contato Inicial e na Entrevista de Dados Demográficos, realizadas 
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na gestação. Na presente fase de coleta de dados, as famílias foram visitadas em suas 

residências para a realização da Observação da Interação Familiar aos 30-36 meses5.   

 

Considerações éticas 

O Estudo Longitudinal de Porto Alegre: Da Gravidez à Escola, do qual o presente 

estudo faz parte, foi aprovado pela Comissão de Pesquisa e Ética em Saúde do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre (CPPG/HCPA), pela Resolução n°98293. Portanto, esse estudo 

foi considerado ética e metodologicamente adequado, de acordo com as Diretrizes e 

Normas Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo Seres Humanos (Resolução 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde) e às Resoluções Normativas do CPPG/HCPA.  

Os participantes do projeto foram, desde o início, informados sobre o objetivo do 

mesmo e a forma de coleta e análise dos dados. Não se buscou ocultar nenhum tipo de 

informação, uma vez que o conhecimento sobre os objetivos e detalhes do projeto de 

pesquisa não introduzia viés importante nos dados. Pelo contrário, contribuía para que os 

participantes se envolvessem adequadamente nas diversas fases da pesquisa. O projeto 

também não previa nenhum prejuízo, em particular, quanto à privação de benefício, pois 

não visava oferecer um serviço de acesso restrito, do qual apenas um grupo se beneficiasse 

em detrimento de outro. A privacidade dos participantes e a confidencialidade dos dados 

foi sempre garantida, já que os casos receberam um número que facilita a identificação de 

todo material correspondente. Todos os dados são mantidos no Instituto de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), acondicionados em caixas-arquivo 

mantidas chaveadas, com acesso restrito apenas aos pesquisadores do grupo. 

Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(GIDEP, 1998) que apresentava informações básicas sobre o projeto, bem como destacava 

o direito de interromperem sua participação na pesquisa a qualquer momento, sem nenhum 

prejuízo para o atendimento que recebiam no hospital. Cópia no Anexo B. 

 

Instrumentos e materiais 

Ficha de Contato Inicial (GIDEP, 1998a): esta ficha foi preenchida no primeiro encontro 

com as gestantes nos hospitais ou por telefone, quando os casos foram contatados por meio 

da mídia. Tal ficha tinha como principal objetivo selecionar os possíveis participantes para 

o estudo. Para isso, foram investigados alguns dados demográficos, tais como idade da 

gestante e do companheiro, escolaridade, profissão, estado civil, existência de outros 

                                                 
5 Nessa fase da coleta de dados, também foi realizada a Entrevista sobre o Desenvolvimento da Criança 
aos 30-36 meses, cujos dados não foram utilizados no presente estudo. 
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filhos, estado de saúde durante a gestação e data prevista para o nascimento do bebê. O 

endereço e o telefone da gestante também foram solicitados para contato posterior. Cópia 

no Anexo C. 

 

Entrevista de Dados Demográficos (GIDEP, 1998b): esta entrevista realizada com as 

famílias já selecionadas visou confirmar os dados obtidos com a Ficha de Contato Inicial e 

obter dados demográficos adicionais como tempo de trabalho, etnia, religião e moradores 

da casa. Cópia no Anexo D. 

 

Observação da Interação Familiar aos 30-36 meses (GIDEP, 2001): esta sessão de 

observação foi utilizada para avaliar os comportamentos e as práticas educativas maternas 

e os comportamentos infantis. A observação da interação familiar foi realizada em duas 

etapas. Na primeira etapa, as famílias foram filmadas durante todo o período do almoço, 

que variava entre 12 a 24 minutos6. O contexto de alimentação foi escolhido por se 

constituir em uma situação durante a qual tendem a ocorrer diversos impasses na interação 

com a criança (por exemplo: a criança pode se recusar a comer, não se comportar 

adequadamente ou querer sair da mesa), sendo, portanto, uma oportunidade rica para se 

examinar as práticas educativas comumentes utilizadas pelas mães e pais (Crockenberg & 

Litman, 1990). Após o almoço, as famílias continuaram a ser filmadas por 40 minutos, 

aproximadamente, nas atividades que costumavam realizar no seu dia-a-dia quando se 

reuniam. Porém, essa etapa da observação não foi analisada para fins do presente estudo, 

tendo em vista a quantidade de dados que geraria. A sessão de observação foi filmada pela 

pesquisadora ou outro colega pesquisador do Grupo de Interação Social, Desenvolvimento 

e Psicopatologia (GIDEP/UFRGS). Durante a observação, todos estavam orientados para 

evitarem qualquer tipo de interação verbal ou comportamental com os participantes. O 

Anexo E apresenta detalhes do rapport utilizado na observação da interação das famílias, e 

o Anexo F apresenta a orientação geral utilizada durante a observação.  

Para fins de análise, foram considerados apenas os momentos de interação da mãe 

com a criança durante os 12 primeiros minutos do almoço contados a partir do momento 

em que a criança sentava-se à mesa, acompanhada dos demais membros da família. Para a 

avaliação da interação, desenvolveu-se uma  estrutura de categorias, que foi elaborada com 

base nos trabalhos de diversos autores (Crockenberg & Litman, 1990; Mahoney, Coffield, 

Lewis & Lashley, 2001; Patterson, Reid & Dishion, 1992). Entretanto, as categorias 

                                                 
6 O pai da criança e outros membros da família, que costumavam participar das refeições, também 
participaram da filmagem. 
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propostas e suas definições não se restringiram às sugestões desses autores e derivaram, em 

grande parte, de análises iniciais realizadas em um estudo piloto, com casos oriundos do 

banco de dados do GIDEP/UFRGS. As categorias para análise dos comportamentos e 

práticas educativas maternas foram as seguintes: 1) sensibilidade; 2) envolvimento 

positivo; 3) orientação; 4) controle assertivo; 5) controle ambíguo; 6) controle coercitivo; 

7) intrusividade, e 8) permissividade. Já as categorias de análise dos comportamentos 

infantis foram: 1) obediência; 2) assertividade; 3) envolvimento positivo; 4) inadequação; 

5) desobediência passiva, e 6) negativismo. O protocolo de análise dessas categorias 

encontra-se no Anexo G, e o Anexo H apresenta a definição de cada uma delas. 
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CAPÍTULO III 

 

RESULTADOS 

 

Os resultados serão apresentados em duas partes. Na Parte I, apresentam-se os 

resultados relacionados à codificação dos comportamentos e das práticas educativas 

maternas e dos comportamentos infantis aos 30-36 meses de vida da criança. Na Parte II, 

apresentam-se os dados referentes ao contexto em que os comportamentos e as práticas 

educativas maternas ocorreram. 

 

Parte I – Examinando os comportamentos e as práticas educativas maternas e os 

comportamentos infantis em famílias de mães solteiras e de mães casadas 

 

O objetivo inicial deste estudo foi o de examinar as eventuais diferenças nos 

comportamentos e nas práticas educativas maternas, bem como nos comportamentos 

infantis em famílias de mães solteiras e de mães casadas. Com base na literatura existente, 

a hipótese do estudo era de que as mães solteiras apresentariam mais práticas educativas 

coercitivas, consideradas como mais ineficazes para a socialização da criança, do que as 

mães casadas, que, por sua vez, usariam mais práticas educativas indutivas, consideradas 

mais eficazes. Em resposta a essa eventual diferença nas práticas educativas utilizadas, 

esperava-se que os(as) filhos(as) de mães solteiras apresentassem mais comportamentos 

como desobediência e negativismo, considerados mais inadequados socialmente, do que 

os(as) filhos(as) de mães casadas. 

Os dados analisados foram derivados da sessão de Observação da Interação 

Familiar aos 30-36 meses, realizada durante o almoço, conforme detalhado no Capítulo II. 

A análise dos comportamentos e das práticas educativas maternas e dos comportamentos 

infantis durante a sessão de observação foram realizados de acordo com os critérios de 

análise por intervalos (Bakeman & Gottman, 1979). Para fins de codificação, foram 

considerados os 12 minutos seguintes ao momento em que a criança sentava-se à mesa, 

acompanhada dos demais membros da família. Esse período foi dividido em 24 intervalos 

de 30 segundos. Em cada intervalo examinou-se a presença das oito categorias de 

comportamentos e práticas educativas da mãe (sensibilidade, envolvimento positivo, 

orientação, controle assertivo, controle ambíguo, controle coercitivo, intrusividade e 

permissividade), além das seis categorias de comportamentos da criança (obediência,
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 assertividade, envolvimento positivo, inadequação, desobediência passiva e negativismo), 

descritas em detalhes no Anexo H.  

Dois codificadores independentes foram treinados para a utilização do protocolo de 

análise (Anexo G), durante, aproximadamente, 20 horas, assistindo a vídeos da interação 

mãe-criança durante o almoço, oriundos do banco de dados do GIDEP/UFRGS. Após o 

treinamento, dez casos foram utilizados pelos codificadores para o cálculo do índice de 

concordância na análise das categorias, realizado através do Kappa. O coeficiente Kappa 

foi calculado separadamente para cada uma das categorias. Para as oito categorias de 

comportamentos e práticas educativas maternas, o valor do coeficiente Kappa variou de 

K=0,66 a K=0,93 (M=0,85). Para as seis categorias de comportamentos infantis, o 

coeficiente Kappa variou de K=0,74 a K=0,93 (M=0,85). O índice geral do coeficiente 

Kappa foi K=0,857. Uma vez estabelecidos esses índices, os dois codificadores 

examinaram separadamente todos os demais videoteipes. Eventuais diferenças entre os 

codificadores foram dirimidas, posteriormente, por um terceiro juiz. 

Uma primeira análise dos dados buscou examinar as eventuais diferenças entre as 

famílias de mães solteiras e de mães casadas para cada uma das categorias de 

comportamentos e práticas educativas maternas e de comportamentos infantis. Para tanto, 

os escores derivados do protocolo de análise da interação mãe-criança foram analisados 

pelo Teste de Mann-Whitney, com opção exata. A Tabela 2 apresenta a incidência média, o 

desvio padrão e o nível de significância dos comportamentos e das práticas educativas 

maternas entre as famílias de mães solteiras e de mães casadas.  

 
Tabela 2 

Incidência Média, Desvio Padrão e Nível de Significância dos Comportamentos e Práticas 
Educativas Maternas na Interação Mãe-criança durante o Almoço em cada Grupo 

 
Comportamentos e práticas 

educativas maternas 
Grupo de mães 
solteiras (dp) 

Grupo de mães 
casadas (dp) 

p 

Sensibilidade  9,14 ( 3,34 )  6,57 ( 5,50 ) 0,07 
Envolvimento positivo  7,43 ( 4,28 )  7,57 ( 3,82 ) 0,44 
Orientação  9,43 ( 6,58 )  7,57 ( 5,41 ) 0,28 
Controle assertivo  8,71 ( 4,46 )  7,71 ( 2,75 ) 0,22 
Controle ambíguo   0,14 ( 0,38 )  0,57 ( 0,79 ) 0,22 
Controle coercitivo  4,14 ( 4,53 )  1,86 ( 3,34 )  0,11 
Intrusividade  1,71 ( 4,11 )  0,14 ( 0,38 ) 0,36 
Permissividade  0,14 ( 0, 80) - 0,50 
Total  40,86 (15,33)  32,00 (15,72) 0,16 

                            n=7 (Mães solteiras); n=7 (Mães casadas) 
 

                                                 
7 De acordo com Robson (1995), os valores do Kappa são assim classificados: suficientes (0,40 a 0,60); bons 
(0,60 a 075) e excelentes (acima de 0,75).  
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Como pode ser observado, não houve diferença significativa nas categorias 

examinadas entre os grupos de mães solteiras e de mães casadas, contrariando a hipótese 

do estudo. Apenas uma diferença marginalmente significativa apareceu na categoria 

sensibilidade, indicando que as mães solteiras tendem a ser mais sensíveis (p<0,07) do que 

as mães casadas. Comparando as demais médias, apenas uma tendência à diferença 

(p<0,11) aparece na categoria controle coercitivo, revelando que as mães solteiras tiveram 

uma média de respostas mais alta do que as mães casadas (M=4,14 e M=1,86, 

respectivamente).  

A Tabela 3 apresenta a incidência média, o desvio padrão e o nível de significância 

para os comportamentos infantis, na interação mãe-criança durante o almoço. O Teste de 

Mann-Whitney, com opção exata, foi utilizado para examinar as eventuais diferenças entre 

as famílias de mães solteiras e de mães casadas, para cada categoria examinada. 

 

Tabela 3 
Incidência Média, Desvio Padrão e Nível de Significância dos Comportamentos 

Infantis na Interação Mãe-criança durante o Almoço em cada Grupo 
 

Comportamentos 
infantis 

Grupo de mães 
solteiras (dp) 

Grupo de mães 
casadas (dp) 

p 

Obediência  6,86 (3,02)  5,86 ( 4,78 ) 0,24 
Assertividade   13,57 (4,08)    10,14 ( 5,96 ) 0,13 
Envolvimento positivo     7,71 (5,99)  7,57 ( 5,35 ) 0,48 
Inadequação  2,71 (3,55)  1,29 ( 3,40 ) 0,11 
Desobediência passiva   2,00 (2,58)  2,57 ( 1,90 ) 0,25 
Negativismo  -  - 1,00 
Total   32,86 (6,91)    27,43 (11,16) 0,28 

                            n=7 (Mães solteiras); n=7 (Mães casadas) 
 

Os resultados não revelaram diferenças significativas nas categorias de 

comportamentos infantis examinadas. Independentemente do grupo a que pertenciam, as 

crianças se comportaram de modo semelhante durante a sessão de observação. 

Comparando as médias, apenas duas tendências à diferença apareceram. Uma tendência 

apareceu na categoria assertividade (p<0,13), em que as crianças das famílias de mães 

solteiras tiveram uma média de respostas maior do que aquelas das famílias de mães 

casadas (M=13,57 e M=10,14, respectivamente). Tendência semelhante apareceu na 

categoria inadequação (p<0,11), revelando que as crianças das famílias de mães solteiras 

também tiveram uma média de respostas mais alta do que as crianças de famílias de mães 

casadas (M=2,71 e M=1,29, respectivamente).  

Como podem ser vistos nas análises acima, os resultados não apoiaram a hipótese 

do presente estudo, que previa diferenças entre as famílias de mães solteiras e de mães 

casadas com relação aos comportamentos e às práticas educativas maternas. Também não 
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foram encontradas diferenças entre essas famílias no que se refere aos comportamentos 

infantis, que se presumia que teriam características diferenciadas entre os grupos.  

Uma segunda análise dos dados foi realizada para examinar o efeito geral da 

condição materna, solteira ou casada, nos escores totais dos comportamentos e práticas 

educativas da mãe e dos comportamentos da criança. Para tanto, as categorias maternas 

foram agrupadas seguindo o procedimento utilizado por Schwengber (2002), Alvarenga 

(2004) e Schwengber e Piccinini (2004), que utilizaram uma estrutura de categorias 

semelhante. As categorias sensibilidade e envolvimento positivo foram agrupadas e 

denominadas afeto positivo. A presença desses comportamentos maternos pode ter um 

impacto positivo na efetividade de algumas práticas educativas, como, por exemplo, na 

orientação e no controle assertivo. No que se refere às práticas educativas da mãe, as 

categorias orientação e controle assertivo foram agrupadas e denominadas práticas 

educativas facilitadoras da interação, por se referirem a práticas educativas que não 

envolvem o uso da coerção e que são indicadas como mais eficazes no processo de 

socialização da criança (Alvarenga, 2004). Já as demais categorias, controle ambíguo, 

controle coercitivo, intrusividade e permissividade, foram agrupadas e denominadas 

práticas educativas não-facilitadoras da interação, por se referirem a práticas educativas 

que envolvem o uso da coerção, ou que são consideradas pouco eficazes para o processo de 

socialização infantil (Alvarenga, 2004). Destaca-se que tal classificação também se 

assemelha às estratégias indutivas e estratégias de força coercitiva propostas por Hoffman 

(1975, 1994), perspectiva utilizada no presente estudo. Com o mesmo objetivo, as 

categorias de comportamento infantis obediência, assertividade e envolvimento positivo 

foram agrupadas e denominadas comportamentos facilitadores da interação, por se 

referirem a aspectos da conduta infantil que seriam indicadores positivos do processo de 

socialização (Alvarenga, 2004). As categorias inadequação, desobediência passiva e 

negativismo, por sua vez, foram agrupadas e denominadas comportamentos não-

facilitadores da interação, por serem considerados preditores da conduta anti-social 

(Alvarenga, 2004). 

A Tabela 4 apresenta a incidência média, o desvio padrão e o nível de significância 

para o total de escores dos comportamentos e práticas educativas maternas agrupados em 

afeto positivo e práticas educativas facilitadoras e não-facilitadoras da interação, bem 

como para o total de comportamentos infantis agrupados em facilitadores e não 

facilitadores da interação. O Teste de Mann-Whitney, com opção exata, foi utilizado para 

se examinarem eventuais diferenças entre os grupos nos totais examinados.  
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Tabela 4 
Incidência Média, Desvio Padrão e Nível de Significância para Afeto Positivo, Práticas Educativas 

Facilitadoras, Práticas Educativas Não-facilitadoras e para Comportamentos Infantis  
Facilitadores e Não-facilitadores da Interação em cada Grupo 

 
 Grupo de mães 

solteiras (dp) 
Grupo de mães 

casadas (dp) 
p 

Comportamentos e práticas educativas maternas 
Afeto positivo 16,57 (5,29) 14,14 (6,28) 0,48 
Práticas facilitadoras da interação 18,14 (9,39) 15,28 (7,89) 0,37 
Práticas não-facilitadoras da iteração   6,14 (5,98)   2,57 (3,99) 0,24 
Comportamentos infantis 
Comportamentos facilitadores da interação 28,14 (5,69) 23,57 (9,69) 0,37 
Comportamentos não-facilitadores da interação   4,71 (5,99)   3,86 (4,06) 1,00 

            n=7 (Mães solteiras); n=7 (Mães casadas) 
  

Os resultados não revelaram nenhuma diferença significativa entre os grupos para 

as categorias examinadas. Isso indica que tanto as mães solteiras como as casadas 

tenderam a apresentar uma incidência muito semelhante de afeto positivo e de práticas 

educativas facilitadoras e não facilitadoras na interação com o(a) seu(sua) filho(a). O 

mesmo pode ser visto nos comportamentos das crianças, que não diferiram na incidência 

de comportamentos facilitadores e não-facilitadores da interação. 

 

Parte II - Examinando os eventos envolvendo os comportamentos e as práticas 

educativas maternas em famílias de mães solteiras e de mães casadas 

 

Nas análises apresentadas acima, foram examinados os comportamentos e as 

práticas educativas maternas, mas não foi dada ênfase ao contexto em que elas ocorreram. 

Procedeu-se, então, a uma segunda análise dos dados com o objetivo de descrever e 

caracterizar os eventos envolvendo os comportamentos e as práticas educativas maternas 

facilitadoras e não-facilitadoras da interação, examinando-se as eventuais semelhanças e 

diferenças apresentadas pelas famílias de mães solteiras e de mães casadas. Nestas últimas, 

compararam-se, também, as sessões de observação em que o pai estava ou não presente. 

Para tanto, foram selecionadas duas famílias de mães solteiras e quatro famílias de mães 

casadas: duas em que o pai estava ausente durante o almoço e duas em que o pai estava 

presente. Para a escolha dos casos, recorreu-se à disponibilidade dos mesmos entre as 

famílias selecionadas para este estudo e, por último, a um sorteio dos casos que seriam 

analisados.  

A análise dos comportamentos e práticas educativas maternas foi realizada de 

acordo com os critérios de análise por eventos (Bakeman & Gottman, 1997). Os eventos 

foram classificados com base nos comportamentos e nas práticas educativas maternas 
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examinados na Parte I e agrupados como eventos envolvendo: afeto positivo (sensibilidade 

e envolvimento positivo); práticas educativas facilitadoras da interação (orientação e 

controle assertivo) e práticas educativas não-facilitadoras da interação (controle 

ambíguo; controle coercitivo; intrusividade; e permissividade). A caracterização desses 

comportamentos e práticas educativas encontra-se no Anexo H.  

Para fins de análise dos dados, foram registrados todos os eventos envolvendo as 

categorias descritas acima, que ocorreram durante os 12 minutos de interação familiar, no 

contexto do almoço. Eventualmente, os eventos envolvendo os comportamentos e as 

práticas educativas maternas poderiam ocorrer simultaneamente (como, por exemplo, 

sensibilidade e orientação) e, quando isso ocorria, eles eram codificados separadamente. 

Dois codificadores independentes foram treinados para a realização da descrição dos 

comportamentos e das práticas educativas maternas, durante, aproximadamente, 20 horas, 

assistindo a vídeos da interação mãe-criança durante o almoço, oriundos do banco de dados 

do GIDEP/UFRGS. A descrição foi feita por consenso e eventuais diferenças entre os 

codificadores foram dirimidas, posteriormente, por um terceiro juiz. Durante a codificação 

dos vídeos, registraram-se o início e o fim dos eventos envolvendo os comportamentos e as 

práticas educativas maternas. O ponto inicial coincidia com o início da prática educativa, 

conforme codificada no protocolo utilizado na Parte I, e o fim, com o término da referida 

prática. Isso permitiu examinar a freqüência e duração de cada um dos eventos envolvendo 

as categorias analisadas. A seguir, apresentam-se a freqüência e a duração de cada evento, 

bem como a sua descrição, visando ilustrar as características dos eventos. 

 

 Famílias de mães solteiras 

A Tabela 5 apresenta a freqüência e a duração de cada um dos eventos examinados, 

para as duas famílias de mães solteiras (Casos 1 e 2). Como podem ser observados, os 

eventos envolvendo afeto positivo foram os mais freqüentes e também os que duraram 

mais tempo. Os eventos relacionados à sensibilidade apareceram em situações como: a 

mãe perguntou para a criança se a comida estava gostosa e lhe ofereceu mais, esperando 

para lhe dar enquanto a criança ainda estava mastigando; a criança perguntou se tinha pão 

e a mãe buscou para lhe dar; a mãe perguntou se a criança precisava de sua ajuda para 

comer; a mãe falou que depois que a criança comesse tudo ela iria ganhar suco. Já o 

envolvimento positivo, embora menos freqüente e duradouro, também pôde ser evidenciado 

em eventos como: a mãe e a criança conversavam sobre a filmagem e o observador; a mãe 
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e a criança conversavam sobre ir à escolinha à tarde; a mãe pediu um beijo para a criança, 

argumentando que ainda não tinha recebido nenhum naquele dia, e esta lhe beijou.  

 
Tabela 5 

Percentual da Freqüência e da Duração dos Eventos Envolvendo  
cada Categoria nas Famílias de Mãe Solteira 

 
Grupos de categorias % (Freq.) % (min) 

Afeto positivo                                                  52 (16)    58 (7,2) 
     Sensibilidade    39 (12)    37 (4,6) 
     Envolvimento positivo    13 ( 4 )    21 (2,6) 
Práticas facilitadoras da interação               35 (11)    31 (3,9) 
     Orientação    10 ( 3 )      3 (0,4) 
     Controle assertivo    25 ( 8 )    28 (3,5) 
Práticas não-facilitadoras da interação       13 ( 4 )    10 (1,3) 
     Controle ambíguo - - 
     Controle coercitivo    10 ( 3 )    10 (1,2) 
     Intrusividade      3 ( 1 )      1 (0,1) 
     Permissividade - - 
Total  100 (31)  100 (12,4)8 

 

Os eventos relacionados às práticas facilitadoras da interação, por sua vez, 

também foram freqüentes, mas não tão duradouros. Entre eles destacam-se os de controle 

assertivo, que apareceram nas seguintes situações: a criança brincava com a comida no 

prato e a mãe lhe disse que ela não devia fazê-lo; a mãe pediu para a criança fechar a boca 

ao comer; a mãe perguntou se a criança estava comendo direitinho. Já quanto aos eventos 

relacionados à orientação, que foram menos freqüentes e duradouros, eles envolveram 

situações como: a criança tentou pegar a colher, e a mãe lhe disse que não precisava, pois 

ela lhe daria a comida; a criança pediu suco, e a mãe disse que primeiro ela devia comer 

mais um pouco de comida. 

No que diz respeito aos eventos relacionados às práticas não-facilitadoras da 

interação, eles foram ainda menos freqüentes e duradouros. Situações características de 

controle coercitivo foram: a criança colocou a mão no prato, e a mãe a mandou tirar 

bruscamente; a mãe tentou dar comida para a criança, esta recusou, mas ela insistiu 

dizendo que era para comer. Com relação a intrusividade, embora menos freqüente e 

duradoura, chamou atenção a situação em que a mãe retirou a colher da mão da criança 

para lhe dar comida quando ela já não queria mais.  
 

Famílias de mães casadas: Pai ausente durante o almoço  

A Tabela 6 apresenta a freqüência e a duração de cada um dos eventos examinados 

para as duas famílias de mães casadas em que o pai esteve ausente durante a sessão de 
                                                 
8 Os eventos envolvendo mais de uma categoria podiam ocorrer simultaneamente e, por isto, o tempo total 
em alguns casos excedeu a duração da sessão de observação. 
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observação do almoço (Casos 8 e 14). Como se pode verificar, os eventos envolvendo 

afeto positivo foram bastante freqüentes e duradouros. Entre esses, a categoria 

sensibilidade se destacou. Algumas situações que a caracterizaram foram: a criança pediu 

para que a mãe ficasse perto dela e lhe desse a comida, e a mãe concordou; a mãe percebeu 

que a criança estava com sono e comentou o fato com o observador; a mãe perguntou se a 

criança já havia terminado de comer ao ver que ela havia parado de almoçar; a mãe 

perguntou se a comida estava boa, e a criança disse que sim. Já as situações que 

evidenciaram o envolvimento positivo, apesar de menos freqüentes, mas de semelhante 

duração, foram: a mãe se aproximou e acariciou a cabeça da criança; a criança disse para a 

mãe que não iria mais chorar, e esta respondeu que então tudo ficaria bem; a mãe ajeitou a 

criança na cadeira para comer e perguntou se ela queria que lhe desse a comida.      

 

Tabela 6 
Percentual da Freqüência e da Duração dos Eventos Envolvendo cada  

Categoria nas Famílias de Mães Casadas com o Pai Ausente 
 

Grupos de categorias % (Freq.) % (min) 
Afeto positivo   41 (14)   43 (2,7) 
     Sensibilidade   26 ( 9 )   21 (1,3) 
     Envolvimento positivo   15 ( 5 )   22 (1,4) 
Práticas facilitadoras da interação   47 (16)   48 (  3 ) 
     Orientação   29 (10)   24 (1,5) 
     Controle assertivo   18 ( 6 )   24 (1,5) 
Práticas não-facilitadoras da interação   12 ( 4 )     9 (0,5) 
     Controle ambíguo - - 
     Controle coercitivo     6 ( 2 )     5 (0,3) 
     Intrusividade     6 ( 2 )     4 (0,2) 
    Permissividade - - 
Total 100 (34) 100 (6,2) 

 

Quanto aos eventos relacionados às práticas facilitadoras da interação, eles foram 

os mais freqüentes e duradouros, com destaque para aqueles associados à categoria 

orientação. Tal prática apareceu nas seguintes situações: a mãe perguntou se a criança 

estava comendo e lhe alertou para mastigar o alimento; a mãe perguntou, em tom 

persuasivo, se a criança queria comer mais; a mãe disse para a criança tomar um pouco de 

refrigerante antes de levantar da mesa; a mãe orientou a criança para comer pelas beiradas 

do prato porque a comida estava quente. Já os eventos que envolveram o controle 

assertivo, os quais foram menos freqüentes, mas com duração equivalente à categoria 

anterior, caracterizaram situações como: a mãe disse para a criança mastigar e comer o 

alimento; a mãe falou para a criança que depois que ela comesse ganharia um sorvete; a 

criança colocou os pés na mesa, a mãe pediu para que não colocasse, e a criança lhe 

obedeceu. 
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Quanto aos eventos que envolveram as práticas não-facilitadoras da interação, 

tanto o controle coercitivo, quanto a intrusividade não foram muito freqüentes e 

duradouros. Um evento característico do controle coercitivo foi: a mãe disse para a 

criança, que se mostrava envergonhada, para tirar a mão da boca. A categoria 

intrusividade, por sua vez, envolveu as seguintes situações: a mãe fez a criança tomar o 

refrigerante colocando o copo em sua boca; a mãe pediu para a criança levantar a cabeça e 

colocou a comida em sua boca.  
 

Famílias de mães casadas: Pai presente durante o almoço 

A Tabela 7 apresenta a freqüência e a duração de cada um dos eventos examinados, 

para as duas famílias de mães casadas em que o pai esteve presente durante a sessão de 

observação do almoço (Casos 10 e 11). De acordo com a tabela abaixo, os eventos que 

envolveram o afeto positivo foram os mais freqüentes e duradouros, sendo que os eventos 

relacionados à sensibilidade destacaram-se entre os demais. Algumas das situações 

características foram: a mãe colocou refrigerante no copo da criança e perguntou se era 

suficiente; a criança falou algo que não era compreensível, e a mãe perguntou o que ela 

havia dito; a mãe perguntou à criança se ela queria mais comida ao ver que esta já havia 

comido tudo; a mãe ofereceu ajuda à criança para comer; a criança disse que não queria 

mais comer certo legume, e a mãe o tirou do seu prato. Quanto ao envolvimento positivo, 

que apresentou menor freqüência, porém maior duração, alguns eventos característicos 

foram: a mãe se aproximou e acariciou a cabeça da criança; a mãe conversava com o pai 

enquanto almoçava, e a criança lhe disse para não comer com a boca cheia, ao que a mãe 

corrigiu dizendo que seria não falar com a boca cheia; a criança conversava com sua mãe 

sobre a filmagem. 
 

Tabela 7 
Percentual da Freqüência e da Duração dos Eventos Envolvendo cada  

Categoria nas Famílias de Mães Casadas com o Pai Presente 
 

Grupos de categorias % (Freq.) % (min) 
Afeto positivo    54 (19)    68 (5,6) 
     Sensibilidade    34 (12)    30 (2,5) 
     Envolvimento positivo    20 ( 7 )    38 (3,1) 
Práticas facilitadoras da interação    34 (12)    24 (2,0) 
     Orientação    17 ( 6 )    10 (0,8) 
     Controle assertivo    17 ( 6 )    14 (1,2) 
Práticas não-facilitadoras da interação    12 ( 4 )      8 (0,7) 
     Controle ambíguo      3 ( 1 )      2 (0,2) 
     Controle coercitivo      9 ( 3 )      6 (0,5) 
      Intrusividade - - 
      Permissividade - - 
Total  100 (35)  100 (8,3) 
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Os eventos relacionados às práticas educativas facilitadoras da interação foram 

também bastante freqüentes, embora de menor duração. Alguns eventos característicos da 

orientação foram: a mãe pediu para a criança cuidar a manga da blusa para não sujar com a 

comida; a mãe pediu para a criança comer; a mãe tentou dar comida na boca da criança, 

que não estava comendo. Os eventos que envolveram o controle assertivo, similares quanto 

à freqüência e duração à categoria anterior, foram: a criança deu uma “fungada” que fez 

barulho, e a mãe pediu, afirmativamente, para que ela não fizesse mais aquilo; a criança 

estava mexendo no prato, e sua mãe lhe mandou parar e comer mais; a criança tentou 

levantar da cadeira, sua mãe pediu para que ficasse sentada, e ela obedeceu. 

Quanto aos eventos que envolveram as práticas educativas não-facilitadoras da 

interação, eles foram pouco freqüentes e com pequena duração. Um evento relacionado ao 

controle ambíguo envolveu a seguinte situação: a criança disse que não gostava de feijão, a 

mãe duvidou dela, afirmou que na escolinha ela comia feijão e lhe serviu mais desse 

alimento. Já os eventos característicos do controle coercitivo, embora mais freqüentes, mas 

com semelhante duração à categoria anterior, foram: a criança estava brincando com a 

comida no prato, e a mãe disse, severamente, que não era para ela fazer aquilo, pois era 

muito feio; a criança disse para a mãe que a comida estava quente, a mãe não acreditou e 

disse para comer tudo.  

 
Comparando os eventos entre as famílias de mães solteiras e de mães casadas 

A Tabela 8 apresenta uma síntese das freqüências e duração dos eventos 

envolvendo os comportamentos e as práticas educativas maternas para as famílias de mães 

solteiras e famílias de mães casadas com o pai ausente e com o pai presente durante a 

sessão de observação do almoço. Os eventos envolvendo afeto positivo foram semelhantes 

quanto a sua freqüência entre as famílias de mães solteiras (52%) e as famílias de mães 

casadas, especialmente aquelas em que o pai estava presente durante o almoço (54%), e 

pouco menos quando ele estava ausente (41%). No entanto, a duração total desses eventos 

foi proporcionalmente maior nas famílias de mães casadas com o pai presente (68%) e nas 

famílias de mães solteiras (58%), do que naquelas em que o pai estava ausente (43%). 

Quanto aos eventos que envolveram as práticas educativas facilitadoras da interação, as 

famílias de mães casadas com o pai ausente apresentaram maior freqüência (47%) de 

eventos, quando comparadas com àquelas em que o pai estava presente (34%) e com as 

famílias de mães solteiras (35%), que apresentaram freqüências semelhantes. A duração 

desses eventos seguiu a mesma tendência, exceto nas famílias de mães casadas com o pai 

presente (24%), em que os eventos tiveram menor duração do que nas famílias em que o 
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pai estava ausente (48%) e nas famílias de mães solteiras (31%). Já no que diz respeito aos 

eventos que envolveram as práticas educativas não-facilitadoras da interação, eles se 

apresentaram de forma bastante semelhante entre as famílias examinadas tanto em relação 

à freqüência, quanto à duração dos eventos.  

 
Tabela 8 

Percentual da Freqüência e da Duração dos Eventos Envolvendo cada Categoria nas Famílias de 
Mães Solteiras, Mães Casadas com o Pai Ausente e Mães Casadas com o Pai Presente 

 
Grupos de categorias Solteiras 

% (Freq.)       % (min) 
Casadas c/ pai ausente 
% (Freq.)       % (min) 

Casadas c/ pai presente  
% (Freq.)       % (min) 

Afeto positivo   52 (16)        58 ( 7,2 )   41 (14)        43 (2,7)   54 (19)         68 (5,6) 
Práticas facilitadoras   35 (11)        31 ( 3,9 )   47 (16)        48 (3,0)   34 (12)         24 (2,0) 
Práticas não-facilitadoras   13 ( 4 )        10 ( 1,3 )   12 ( 4 )          9 (0,5)   12 ( 4 )           8 (0,7) 
Total 100 (31)      100 (12,4) 100 (34)      100 (6,2) 100 (35)       100 (8,3) 

 

Analisando os dados conjuntamente, constata-se que os três grupos de famílias se 

apresentaram com muitas semelhanças entre si em relação à freqüência das categorias 

examinadas. No entanto, quanto à duração dos eventos, a mesma tendência não foi 

observada. O grupo de mães solteiras parece ter ocupado mais tempo com os 

comportamentos e práticas educativas examinadas (12,4 minutos) do que as mães casadas 

com o pai presente (8,3 minutos) ou com o pai ausente (6,2 minutos). Isso foi 

particularmente evidente nos eventos envolvendo afeto positivo (7,2 minutos) e também 

naqueles envolvendo as práticas facilitadoras (3,9 minutos) e não-facilitadoras da 

interação (1,3 minutos). Apesar dessa diferença geral entre os três grupos de famílias, os 

dados não são consistentes quanto à eventual associação entre a configuração familiar e as 

categorias examinadas. As oscilações dos resultados não aparecem, sistematicamente, 

associadas a um tipo particular de contexto e estrutura familiar examinado. 
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CAPÍTULO IV 
 

DISCUSSÃO 
 

A família se constitui em um dos fatores mais importantes no processo de 

desenvolvimento do indivíduo e se destaca como contexto de estudo para compreender, em 

especial, as relações mãe-criança. A maternidade implica na mudança de papéis e até da 

própria identidade da mulher (Stern, 1997) e se caracteriza como um processo subjetivo 

que pode ser afetado por vários fatores, entre eles a ausência de um companheiro. Assim, é 

plausível pensar que ser mãe solteira pode exigir, eventualmente, recursos adaptativos 

diferentes daqueles utilizados por mães casadas, bem como pode ter implicações para a 

interação entre pais e filhos, em particular, quanto ao uso das práticas educativas maternas.  

Considerando que a família é responsável pelo processo de socialização da criança, 

por meio do qual ela adquire comportamentos, habilidades e valores apropriados e 

desejáveis em sua cultura (Steinberg, 2000), a questão principal que norteou o presente 

estudo foi examinar em que medida as práticas educativas maternas utilizadas pelas mães 

solteiras se diferenciavam das utilizadas pelas mães casadas, já que estas, comumente, 

podem recorrer ao pai, quando necessário. Nesse sentido, o presente estudo buscou 

investigar as eventuais diferenças nos comportamentos e práticas educativas maternas, bem 

como nos comportamentos das crianças em famílias de mães solteiras e famílias de mães 

casadas.  

Tendo em vista a literatura revisada, apesar das inconsistências encontradas, alguns 

estudos destacam que a mãe solteira teria uma interação menos adequada com seu(sua)  

filho(a), quando comparada com as mães casadas (Bronstein & cols., 1993; Hilton & 

Desrochers, 2002; McLanahan & Booth, 1989) e também faria mais uso de práticas 

educativas ineficazes (Floresheim & cols., 1998; Fox & cols.,1995; Hilton & cols., 2001; 

Lipman & cols., 2002; Simons & cols, 1993). Apoiando-se nessas pesquisas, esperava-se 

que a mesma tendência fosse encontrada no presente estudo. Assim, a hipótese do estudo 

era de que as mães solteiras apresentariam mais práticas educativas coercitivas, 

consideradas como mais ineficazes para a socialização, do que as mães casadas, que, por 

sua vez, usariam mais práticas educativas indutivas, consideradas mais eficazes. Como 

conseqüência dessa eventual diferença nas práticas educativas maternas, esperava-se que 

os(as) filhos(as) de mães solteiras apresentassem mais comportamentos como 

desobediência e negativismo, considerados mais inadequados socialmente, do que os(as) 

filhos(as) de mães casadas. 
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Contudo, os resultados do presente estudo não corroboraram essas hipóteses. 

Nenhuma diferença relevante foi encontrada entre os grupos para as categorias 

examinadas. Isso indica que tanto as mães solteiras como as casadas tenderam a apresentar 

uma incidência muito semelhante em relação aos comportamentos e práticas educativas 

que manifestaram na interação com a criança. Apenas algumas tendências à diferença 

foram encontradas, mas, mesmo assim, foram inconsistentes. Enquanto uma delas apoiou a 

hipótese ao revelar que as mães solteiras apresentaram mais controle coercitivo do que as 

mães casadas, a outra contrariou a hipótese ao mostrar que as mães solteiras tenderam a ser 

mais sensíveis que as casadas.  

Quanto ao comportamento das crianças, também não se evidenciaram diferenças 

relevantes, o que demonstra que elas não diferiram na incidência dos comportamentos 

examinados em função de pertencerem ao grupo de famílias de mães solteiras ou casadas. 

Novamente, apenas algumas tendências à diferença apareceram, ressaltando que as 

crianças das famílias de mães solteiras tenderam a apresentar comportamentos mais 

inadequados, o que apoiou a hipótese. Por outro lado, essas crianças também tenderam a 

apresentar mais assertividade, do que aquelas de famílias de mães casadas, o que 

contrariou a hipótese. 

Diferenças expressivas também não foram encontradas entre o grupo de mães 

solteiras e o grupo de mães casadas quando se examinaram os eventos envolvendo os 

comportamentos e as práticas educativas maternas. Três grupos de famílias (mães solteiras, 

mães casadas com o pai ausente e com o pai presente durante o almoço) foram examinados 

quanto à freqüência e duração dos eventos que envolveram as categorias maternas 

agrupadas como afeto positivo, práticas educativas facilitadoras e práticas educativas não-

facilitadoras da interação. Os resultados foram inconsistentes, não revelando uma 

associação clara entre a configuração familiar e os comportamentos e práticas educativas 

examinados. Uma tendência geral um pouco mais evidente foi o fato de as mães solteiras 

terem ocupado mais tempo em todas as categorias examinadas. É plausível supor que isso 

ocorra como forma de compensar a ausência de um companheiro, dedicando, assim, mais 

atenção aos seus filhos. De qualquer modo, é importante lembrar que esses resultados se 

referem a casos particulares, passíveis de estarem sendo afetados por diversos fatores. 

Apesar de não apoiar as hipóteses do presente estudo, os resultados corroboram 

parte da literatura que tem assinalado que a configuração familiar por si só não explica as 

eventuais diferenças quanto aos comportamentos maternos e infantis. Alguns estudos têm 

demonstrado que a criança pode se desenvolver sem prejuízos em famílias de mães 
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solteiras, quando comparadas com crianças de famílias de mães casadas (Hertz & 

Ferguson, 1998; Jauch, 1977; Lansford & cols., 2001). Uma revisão realizada por 

Goodrich e colegas (1990) também indicou que as famílias de mães solteiras podem atingir 

padrões semelhantes às famílias que contam com pai e mãe, com relação a vários aspectos 

sociais e emocionais (como, por exemplo, ajustamento emocional e conquistas 

acadêmicas). Nessa mesma direção, Kleist (1999) concluiu que a crença de que as famílias 

de mães solteiras são prejudiciais ao desenvolvimento da criança não recebe amplo apoio 

das pesquisas, ao menos com relação à busca da  promoção da saúde familiar e do bem-

estar infantil, fatores examinados pelo referido autor. 

Alguns estudos também apontaram que o fato de ser mãe solteira não implicava no 

uso de práticas educativas ineficazes ou inadequadas, pois a relação estabelecida entre a 

mãe e a criança seria mais importante que o seu status conjugal (Heath & MacKinnon, 

1988). De modo semelhante, o trabalho de Brodsky e DeVet (2000), com mães solteiras de 

diferentes etnias e níveis socioeconômicos, indicou que elas usavam estratégias 

condizentes aos seus objetivos como mãe, ao contexto em que viviam e aos 

comportamentos da criança, com o objetivo de protegê-las, incutir valores e disciplinar 

eventuais desvios de seu comportamento.   

Apesar da existência das pesquisas mencionadas, que minimizam o impacto da 

condição familiar no uso das práticas educativas, acreditava-se, no início do presente 

estudo, que o uso de tais práticas seria diferenciado entre as mães solteiras e casadas. Além 

de ser uma hipótese parcialmente sustentada por alguns estudos (Alexander & Kornfein, 

1983; Bank & cols., 1993; Coley, 1998; Fox & cols., 1995; Lipman & cols., 2002; Simons 

& cols., 1993), ela parece plausível, tendo em vista as possíveis particularidades da 

situação familiar, que envolvem as mães solteiras e casadas. Na verdade, diferenças têm 

sido apontadas como associadas, especialmente, às dificuldades enfrentadas pelas mães 

solteiras, como a baixa renda (Clarke-Stewart e cols., 2000; Hope & cols., 1999; Jackson 

& cols. 2000), a necessidade de redes de apoio social (Goldberg & cols., 1992; Heck & 

Parker, 2002), os eventos de vida negativos (Cigno & Burke, 1997; McLanahan & Booth, 

1989) e o estresse (Angel & Worobey, 1988; Goldberg & cols., 1992; Larson & cols., 

1999). Com isso, esperava-se que as intensas demandas da maternidade tendessem a ser 

atendidas com maiores dificuldades pelas mães solteiras, que precisam, muitas vezes, dar 

conta sozinhas de todas elas. De qualquer modo, apesar de sua plausibilidade, a hipótese 

do presente estudo não recebeu apoio. Cabe, então, buscar uma explicação para esse fato. 

Algumas delas são discutidas a seguir.  
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Em primeiro lugar, é possível pensar que o pequeno número de participantes em 

cada grupo pode ter contribuído para que diferenças expressivas não aparecessem, ao 

reduzir o poder estatístico do teste utilizado. Algumas tendências à diferença apareceram 

na direção da hipótese do estudo, mas somente um aumento expressivo no número de 

participantes poderia revelar ou não sua significância. Outro aspecto que também pode ter 

influenciado os resultados obtidos refere-se às características dos próprios participantes. 

Buscou-se deixar os grupos de mães solteiras e casadas semelhantes quanto à idade, à 

escolaridade e ao nível socioeconômico, fatores estes que são apontados pela literatura 

como bastante relevantes quando se examinam as práticas educativas maternas. Assim, o 

emparelhamento dos grupos conforme essas variáveis pode também ter contribuído para 

que não houvesse diferenças entre eles. 

Estudos têm indicado que grande parte das mães solteiras são adolescentes e que 

estas apresentam algumas desvantagens específicas para educar seus filhos, entre elas o 

fato de estarem passando por um momento delicado do seu desenvolvimento e o baixo 

nível de escolaridade, além de não serem, de modo geral, independentes e não terem 

condições de se sustentarem financeiramente (Newcombe, 1999). Já as mães sozinhas e 

com mais idade e escolaridade também tendem a enfrentar desafios, mas a sua situação, 

provavelmente, é  mais fácil do que a das mães adolescentes, devido à sua maior 

independência pessoal e financeira. No presente estudo, apesar de algumas mães solteiras 

terem se tornado mães na adolescência, buscou-se emparelhá-las com mulheres que 

também se tornaram mães adolescentes, mas se casaram. Assim, as dificuldades inerentes à 

maternidade na adolescência tenderam a ficar equiparadas entre os grupos. 

Outro aspecto relacionado aos participantes diz respeito ao nível socioeconômico. 

Alguns estudos, como o de McLanahan e Booth (1989), têm indicado que a situação 

socioeconômica familiar é um fator central quando se fala em práticas educativas 

parentais, pois estas tendem a se mostrar mais restritivas nos grupos com níveis 

socioeconômicos mais baixos. Segundo as autoras, conviver em ambientes pobres tende a 

afetar o desenvolvimento cognitivo e social das crianças, porém, grande parte do efeito da 

pobreza sobre o desenvolvimento infantil pode ser mediada pelo impacto que esta tem 

sobre os pais ou sobre o ambiente familiar. Carter e McGoldrick (1995) também afirmaram 

que a pobreza é bastante apontada como responsável por grande parte dos problemas 

relacionados aos filhos nas famílias de mães solteiras. Por outro lado, estudos com mães 

solteiras, como o de Heath e MacKinnon (1988), não encontraram diferenças significativas 

entre a renda familiar, a qualidade da interação mãe-criança e os comportamentos infantis. 
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No entanto, os autores apontaram que a renda familiar da amostra do estudo pode não ter 

sido significativamente baixa, a ponto de captar os efeitos do estresse econômico na 

família. No presente estudo, os níveis socioeconômicos dos grupos foram equiparados e 

não apresentaram variações importantes, o que pode ter contribuído para reduzir as 

diferenças entre eles.  

Assim como alguns estudos têm demonstrado que as mães solteiras tendem a 

apresentar mais problemas financeiros e preocupações cotidianas, eles também têm 

indicado que elas recebem menos apoio social do que as mães casadas. Mesmo 

considerando que  as famílias de mães solteiras não são homogêneas e que há muita 

variação no ajustamento dos pais e das crianças que vivem nestes lares, Simons e colegas 

(1993) já indicavam que os altos índices de aflição psicológica e de parentagem ineficaz 

apresentadas por elas, quando comparadas com as casadas, podiam ser explicados pela 

baixa renda e insuficiente rede de apoio social, comuns entre essas mulheres.  

De modo geral, a literatura sugere que os tipos de configurações familiares que 

contam com a presença de outros adultos, além da mãe, favorecem a maternidade e o 

desenvolvimento infantil, em parte, pelo aumento do apoio social dado à mãe por esses 

membros. Por exemplo, o estudo realizado por Burchinal e colegas (1996) indicou que o 

cuidado materno pode ser influenciado positivamente pelas redes de apoio social e que 

esse apoio pode ser mais influente do que a própria estrutura familiar. Este foi o argumento 

dos autores frente à ausência de diferenças consistentes na parentagem e nos 

comportamentos infantis entre as famílias de mães solteiras e de mães casadas, quando o 

apoio social também foi considerado. Isso pode também ter acontecido no presente estudo, 

em que grande parte das famílias de mães solteiras contava com pessoas que lhes 

apoiavam, conforme é possível constatar na descrição dos casos encontrada no Anexo A. 

Considerando a importância das redes de apoio social para as mães solteiras, é possível 

pensar que isso tenha contribuído para reduzir as diferenças entre os grupos. 

O segundo fator que pode ter contribuído para a falta de apoio às hipóteses do 

presente estudo refere-se ao tipo de sessão de observação naturalística utilizada na coleta 

dos dados. De acordo com Kerig (2001), a observação da família possibilita entender a 

conexão entre os mecanismos que ligam a parentagem com o desenvolvimento da criança. 

Entretanto, as pessoas tendem a se comportar, muitas vezes, de maneira diferente quando 

estão sendo notadas. Mesmo em observações naturalísticas, a simples presença do 

observador já pode alterar a rotina familiar. As práticas educativas podem se manifestar de 

forma sutil e, assim, é possível que a sessão de observação utilizada não tenha sido 
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suficiente para apreendê-las. Tratava-se de uma sessão de curta duração, o que pode ter 

contribuído para que aparecessem apenas práticas educativas consideradas mais aceitas 

socialmente, pois estar em frente a uma câmera acaba por inibir os comportamentos menos 

aceitos, como as práticas coercitivas. Além disso, a presença do observador e da câmera 

acaba deixando a situação artificial. Tal artificialidade também pode ter contribuído para 

que os comportamentos considerados menos aceitos socialmente não fossem manifestados. 

Os próprios comportamentos da criança também podem ter sido afetados pelo 

procedimento utilizado. Embora a situação do almoço se constitua como um momento 

durante o qual tendem a ocorrer diversos impasses na interação com a criança, sendo uma  

oportunidade rica para se examinarem as práticas educativas comumente utilizadas pelas 

mães (Crockenberg & Litman, 1990), ela também pode ter inibido o aparecimento de 

certas práticas educativas, que podem ser mais presentes em situações de interação livre. 

Mesmo que a sessão de observação realizada no presente estudo se prolongasse para além 

do almoço, esses dados não foram aqui analisados, mas, com certeza, trariam nova luz 

sobre o impacto de diferentes contextos de interação, estruturado versus livre, para as 

práticas educativas.  

O terceiro fator que pode ter contribuído para a ausência de diferenças entre os 

grupos refere-se à sensibilidade do protocolo de codificação dos comportamentos e 

práticas educativas maternas e dos comportamentos infantis. Na ausência de um 

instrumento adequado à proposta do presente estudo, foi desenvolvido um protocolo com 

categorias cuidadosamente definidas e testadas, consideradas importantes pela literatura e 

que permitissem avaliar a interação mãe-criança durante o almoço. Se, por um lado, isso 

pode ser considerado uma contribuição do presente estudo, por outro, o instrumento pode 

não ter conseguido apreender, adequadamente, a dinâmica e complexidade dos 

comportamentos e práticas educativas analisados, em particular as eventuais nuances entre 

os grupos de mães solteiras e casadas. Assim, sugere-se que novos estudos ampliem esta 

abordagem, utilizando-se de outros instrumentos, como entrevistas com as mães, que 

busquem investigar as práticas educativas em diferentes momentos do dia-a-dia da criança, 

sem que o pesquisador tenha de estar presente. Isso poderia revelar particularidades 

importantes entre os grupos de mães solteiras e casadas.  

Além dos aspectos mencionados acima, é necessário ressaltar que o momento 

priorizado para o presente estudo, o período entre os 30 e 36 meses de vida da criança, 

também pode ter influenciado na ausência de diferenças entre os grupos. É sabido que as 

mães solteiras tendem a sofrer grande estresse quando precisam suprir sozinhas as 
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demandas de tempo e energia requisitadas pela criança (Angel & Worobey, 1988; 

Goldberg & cols., 1992; Heck & Parker, 2002; Jackson & cols., 2000). Isso talvez seja 

mais evidente no primeiro e mesmo no segundo ano de interação com o bebê, podendo 

resultar em um aumento de estresse materno e, conseqüentemente, em relações menos 

positivas com a criança (Mullis, Mullis & Marckstrom, 1987). Nessa mesma direção, 

estudos que examinaram as mães na gestação mostram algumas particularidades que 

confirmaram que uma mãe solteira tende a ter maiores dificuldades durante este período e, 

também, nos primeiros meses de vida da criança (Ferrari, 2000; Piccinini, Marin, Donelli 

& Lopes, submetido). Acredita-se que, com o passar dos meses, outros agentes 

socializadores (como, por exemplo, parentes, creche) passem a atuar facilitando o processo 

da maternidade. Isso pode ter um importante papel, especialmente, entre as mães solteiras, 

que tendem a, gradativamente, se adaptar à maternidade lançando mão de recursos que 

possam reduzir as demandas inerentes à função materna. Conforme afirma Hertz e 

Ferguson (1998), com o passar dos anos, as mães solteiras tendem a buscar maneiras de 

equilibrar o trabalho e a família a favor de mais tempo para se dedicarem a esta última e 

procuram desenvolver soluções individuais para ativar algumas redes de apoio social. 

Ainda é importante destacar que as participantes do presente estudo, tanto as mães 

solteiras, quanto as casadas, faziam parte do Estudo Longitudinal de Porto Alegre: Da 

Gravidez à Escola (Piccinini & cols., 1998) e vêm sendo acompanhadas desde a gestação. 

Portanto, elas já estavam acostumadas com filmagens e entrevistas e haviam comparecido 

ao laboratório nas filmagens realizadas aos oito, doze e dezoito meses de vida da criança. 

Apesar da impossibilidade de se medir o efeito desse acompanhamento anterior, é 

plausível supor que ele tenha tido um papel positivo na qualidade da interação das díades 

do grupo de mães solteiras, pois estas se mostravam bastante disponíveis e, inclusive, 

buscavam o grupo de pesquisa para obter informações sobre as novas fases de coletas de 

dados, refletindo com isto seu intenso envolvimento com o projeto. Assim, é possível 

pensar que a extensa participação nesse estudo longitudinal representava para as mães 

solteiras um ponto de referência quanto à sua maternidade e à relação com seu(sua) 

filho(a). Além disso, a sua participação pode ter se constituído em um momento de 

reflexão sobre as práticas educativas utilizadas na interação com a criança, o que pode ter 

contribuído para as semelhanças reveladas entre as famílias de mães solteiras e casadas. 

Também é importante salientar que participar por tanto tempo de um estudo pode 

significar que essas famílias estavam bastante comprometidas com a maternidade e os 

cuidados da criança. Portanto, é possível pensar que a ausência de diferenças entre os 
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grupos nas categorias examinadas esteja refletindo uma situação específica envolvendo 

dois grupos de mães que, afora o fato de serem solteiras ou casadas, apresentavam várias 

características semelhantes. 

Além dos aspectos já mencionados, que podem ter contribuído para a ausência de 

diferenças entre os grupos de mães solteiras e casadas, é também plausível pensar que a 

configuração familiar per se não é tão relevante quanto se supõe, uma vez que os grupos 

sejam semelhantes quanto a variáveis como a idade, a escolaridade e o nível 

socioeconômico. Na verdade, a maternidade envolve uma situação subjetiva, que acaba 

não dependendo, necessariamente, do tipo de configuração familiar. Nesse sentido, um 

aspecto positivo dos dados do presente estudo é ter mostrado que, fundamentalmente, não 

existem diferenças nos comportamentos e práticas educativas entre famílias de mães 

solteiras e de mães casadas. Expectativas nessa direção podem ser meros preconceitos, 

uma vez que os grupos comparados apresentem condições adequadas à maternidade. De 

qualquer modo, a ausência de diferenças entre os grupos não sugere que o pai possa ser 

relegado a um segundo plano quando se fala em maternidade e desenvolvimento infantil. 

Os resultados do presente estudo apenas indicam ausência de diferenças nas categorias 

específicas que foram examinadas em um momento determinado do desenvolvimento da 

criança. O estudo não investigou inúmeros outros fatores relacionados à interação e 

dinâmica familiar, em que poderiam, eventualmente, ser encontradas diferenças 

relacionadas à configuração familiar e, nesse caso, entre as mães solteiras e casadas.  

É importante salientar que estudos têm indicado que o pai tem uma influência tanto 

direta sobre o desenvolvimento de seus filhos, provendo as bases para as relações sociais, 

como indireta, através do apoio dado à mãe (Winnicott, 1971). A presença do pai tende a 

potencializar a vivência mais rica e afetiva da interação da mãe com a criança (Brazelton, 

1988). Como disse Bowlby (1989), ser mãe não é um papel fácil de exercer, tendo em vista 

o tempo e atenção que os filhos demandam. Para o autor, cuidar de uma criança não é 

tarefa para uma só pessoa, e a assistência de um companheiro pode torná-la mais leve e 

prazerosa. De qualquer modo, é possível pensar que, no caso das mães solteiras, a ausência 

do pai pode ser compensada pela dedicação das mães ou por outros fatores como o apoio 

social de avós e parentes, o que pode estar substituindo, ao menos parcialmente, o papel do 

pai (Burchinal & cols., 1996). Assim, acredita-se que a ausência do pai não traz, 

necessariamente, conseqüências negativas para a maternidade e a interação familiar. 

Certamente, uma mãe pode ser bastante maternal e utilizar práticas educativas adequadas 
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mesmo sem estar convivendo com o pai da criança, mas isto dependerá da presença e 

influência dos diferentes fatores mencionados acima.  

Contudo, fica clara a dificuldade de se categorizar as famílias, pois os processos 

nelas envolvidos são, por natureza, bastante complexos e sujeitos a inúmeras variáveis, que 

podem se apresentar de forma interdependente e sobreposta (Amato, 2000). Nesse 

contexto, a pesquisa com famílias, ao tentar limitar seu campo e excluir variáveis, acaba 

introduzindo elementos de distorção arbitrária para se compreender a dinâmica familiar. 

Portanto, um dos maiores desafios nesta área de pesquisa é a seleção de variáveis 

significativas e o respeito à sua interdependência fundamental.  

 

Considerações finais 

O presente estudo buscou investigar as eventuais diferenças nos comportamentos e 

nas práticas educativas maternas, bem como nos comportamentos das crianças em famílias 

de mães solteiras e famílias de mães casadas. Os resultados mostraram que, apesar das 

eventuais adversidades que a mãe solteira enfrenta, a interação com o(a) seu(sua) filho(a), 

principalmente quanto às práticas educativas, não apresentou as características negativas 

que se supunham. No entanto, a revelada ausência de diferenças significativas deve ser 

considerada cautelosamente, pois pode estar refletindo uma situação específica de um 

grupo de mães que vinha sendo acompanhado desde a gestação, como parte de um estudo 

longitudinal, bem como pode ter sido influenciada por outros fatores como os já 

mencionados.  

Na verdade, a pesquisa a respeito dos efeitos de diferentes configurações familiares 

sobre o ajustamento das crianças tem produzido resultados inconsistentes, provavelmente 

em função dos inúmeros fatores envolvidos, tanto os sócio-demográficos, como os 

individuais e os interpessoais. Enquanto há um consenso de que as crianças que pertencem 

a famílias de mães solteiras tendem a mostrar pobre ajustamento social, psicológico e 

acadêmico, quando comparadas com crianças de famílias de mães casadas, há menos 

clareza sobre quais são os fatores que podem estar levando a esses resultados ou que 

podem amenizá-los. As razões para essas inconsistências, segundo Bronstein e colegas 

(1993), parecem ser mais metodológicas que teóricas. Muitos estudos sobre o tema não 

têm examinado o ajustamento da criança em diferentes áreas do desenvolvimento e não 

têm incluído múltiplas perspectivas na avaliação da dinâmica familiar e infantil. As 

variáveis tendem a mudar entre os estudos e, geralmente, têm sido avaliadas por meio de 

auto-relatos. Além disso, muitas pesquisas têm usado amostras não representativas e 
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definições subjetivas de estrutura familiar, o que traz à tona a questão da validade e 

generalização dos seus resultados. Também Carter e McGoldrich (1995) salientaram tais 

inconsistências na literatura. As autoras ressaltaram que ser filho de mãe solteira em si não 

causa transtornos ao seu desenvolvimento, mas pode levar a circunstâncias específicas, tais 

como a pobreza, a falta de apoio social e ao maior número de eventos estressantes e 

negativos de vida. A combinação desses fatores, além de todos os outros já mencionados 

ao longo deste estudo, podem atuar, cinergicamente, potencializando as dificuldades 

inerentes à maternidade e, conseqüentemente, afetando o desenvolvimento da criança.  

É possível pensar que ser mãe solteira pode implicar uma sobrecarga de tarefas e é 

preciso que equipes de saúde estejam atentas a essa situação, em especial nos primeiros 

anos de vida da criança, em que o apoio social se faz mais relevante. Isto se faz 

particularmente necessário em situações de carência econômica, social e afetiva, que 

podem exacerbar, expressivamente, as dificuldades encontradas pelas mães solteiras. 

Espera-se que esse estudo desperte nos psicólogos e demais profissionais de saúde 

interesse pelo assunto para que se dediquem ao relevante trabalho de acompanhar as mães, 

especialmente as solteiras que apresentem alguns riscos com relação à construção da sua 

maternidade. 

Tendo em vista as poucas pesquisas nacionais sobre o assunto e as limitações deste 

trabalho, o estudo das práticas educativas maternas utilizadas por mães solteiras e casadas 

continua sendo um campo a ser explorado sob diferentes enfoques. Novos estudos tornam-

se necessários para entender como as mães solteiras tendem a manejar os desafios que 

enfrentam e que fatores promovem resultados favoráveis na educação e desenvolvimento 

de seus filhos. Esforços direcionados para a educação e a disponibilidade de emprego para 

essas mães têm sido indicados como mais promissores do que as intervenções direcionadas 

a melhorar sua habilidade de cuidar das crianças (Brooks-Gunn & Chase-Lansdale, 1995). 

Novos estudos também poderão investigar os fatores individuais e interpessoais que podem 

estar mais presentes em determinadas configurações familiares e suas conseqüências 

específicas para o desenvolvimento infantil (Bronstein & cols., 1993), bem como a 

influência de fatores éticos e culturais.  

Por fim, é importante ressaltar que os dados do presente estudo apóiam a idéia de 

que não há um único modelo de família que possa ser considerado como padrão familiar 

saudável. As necessidades das crianças podem ser supridas por uma variedade de 

rearranjos sociais. O que parece ser mais importante é que todos aqueles que contribuem 
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para o desenvolvimento das crianças tenham recursos emocionais, sociais e materiais 

adequados para esta finalidade.  
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ANEXO B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Mestrado e Doutorado em Psicologia do Desenvolvimento 

(GIDEP - UFRGS – 1998) 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 Pelo presente Consentimento, declaro que fui informado, de forma clara e 

detalhada, dos objetivos e da justificativa do presente Projeto de Pesquisa, que busca 

investigar a interação pais-bebê. 

 Tenho o conhecimento de que receberei resposta a qualquer dúvida sobre os 

procedimentos e outros assuntos relacionados com esta pesquisa; terei total liberdade para 

retirar meu consentimento, a qualquer momento, e deixar de participar do estudo, sem que 

isto traga prejuízo ao atendimento dispensado nesta instituição. 

 Entendo que não serei identificado e que se manterá o caráter confidencial das 

informações registradas relacionadas com a minha privacidade. 

 Concordo em participar deste estudo, bem como autorizo para fins exclusivamente 

desta pesquisa, a utilização das imagens realizadas com meu bebê. 

 O pesquisador responsável por este Projeto de Pesquisa é o Dr. César Augusto 

Piccinini, que poderá ser contatado pelo Tel: 33309507. 

 

Data:       /      / 

 

Nome e assinatura do participante: ____________________________________ 
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ANEXO C 

 

 

 

Ficha de Contato Inicial 

(GIDEP - UFRGS – 1998) 

Nome da mãe: 

Escolaridade: 

Trabalha? (  ) sim   (  ) não   O que faz? 

Esta é a tua primeira gravidez? 

Com quantos meses tu estás? 

Como está tua saúde? 

Quantos anos tu tens? 

O pai do bebê vive contigo? Há quanto tempo? 

Como é o nome dele? 

Qual é a idade dele? 

O que ele faz? Qual é a escolaridade dele? 

Ele tem outros filhos? 

Qual o bairro que tu moras? 

 

Endereço: 

Telefone: 

Data da entrevista: 

Data prevista para o nascimento do bebê: 
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ANEXO D 

 

 

 

Entrevista de Dados Demográficos 

(GIDEP - UFRGS – 1998) 

 

Eu gostaria de algumas informações sobre você e o teu marido: 

Esposa: 

- Nome:.................................................................................................................................... 

- Data de nascimento:......................................  Escolaridade (ano concluído):....................... 

- Religião:.............................................................. Praticante: (  ) sim   (  ) às vezes  (  ) não  

- Estado Civil:   (  ) casada     (  ) solteira    (  ) separada    (  ) viúva    (  ) com companheiro 

- Moras com o pai do bebê? (  ) sim    (  ) não      Desde quando:............................................ 

- Quem mais mora na casa?...................................................................................................... 

- Tu trabalhas fora?  (  ) sim  (  ) não  (  ) desempregada  

- O que tu fazes (ias)?.............................. Horas/semana:.............  Não trabalha a....... meses 

- Grupo étnico:.......................................................................................................................... 

Marido: 

- Nome:..................................................................................................................................... 

- Data de nascimento:.......................................  Escolaridade (ano concluído):...................... 

- Religião:.............................................................. Praticante:  (  ) sim   (  ) às vezes  (  ) não  

- Tu trabalhas fora?  (  ) sim  (  ) não  (  ) desempregado  

- O que tu fazes (ias)?.............................. Horas/semana:............  Não trabalha a ....... meses 

- Grupo étnico:.......................................................................................................................... 

Endereço para contato:.......................................................................................................... 

Cidade:......................................................CEP:.........................Telefone:............................... 
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ANEXO E 

 

 

 

Rapport utilizado na observação da interação das famílias 

 

Como eu havia falado para vocês, hoje eu gostaria de filmar o .................. (nome da 

criança) durante o almoço de vocês e depois do almoço, fazendo o que vocês costumam 

fazer no dia-a-dia após a refeição. Não se preocupem com a gente. Vamos ficar num canto, 

só filmando. Procurem fazer o que vocês normalmente fazem durante o almoço.  

(Depois do almoço) 

E o que vocês costumam fazer após o almoço? Procurem fazer o que vocês 

normalmente fazem e a gente vai ficar num canto filmando.  
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ANEXO F 

 

Observação da Interação Familiar aos 30-36 meses 

(GIDEP – UFRGS – 2001) 

 

Oi, como vocês estão? Como a gente já havia combinado, hoje nós gostaríamos de 

filmar o ................ (nome da criança) durante o almoço de vocês e depois do almoço, 

fazendo o que vocês costumam fazer no dia-a-dia de vocês após a refeição. Depois vamos 

conversar um pouco mais com vocês, como fizemos no último encontro. Primeiro nós 

gostaríamos de começar filmando o almoço. 

 

 Primeiro momento: Filmagem do almoço da família: 

- Vocês podem ficar bem à vontade e fazer como vocês normalmente fazem durante o 

almoço.  

 

Segundo momento: Filmagem da interação familiar após o almoço: 

- O que vocês costumam fazer após o almoço? Procurem fazer o que vocês 

normalmente fazem e a gente vai ficar filmando (tempo: 40 minutos). 

 



 

 

 

 

  

ANEXO G 
 

Protocolo de Análise dos Comportamentos e das Práticas Educativas Maternas e dos Comportamentos Infantis 

aos 30-36 meses  

(Alvarenga, Marin & Piccinini, 2003) 
 

Observador: __________________No________ 
 

Intervalos 
                         

 
COMPORTAMENTOS E PRÁTICAS 

EDUCATIVAS MATERNAS 

                         
TOTAL 

Sensibilidade                          
Envolvimento positivo                          
Orientação                          
Controle assertivo                           
Controle ambíguo                          
Controle coercitivo                          
Intrusividade                          
Permissividade                          

 
 

COMPORTAMENTOS INFANTIS 
                         

 

Obediência                           
Assertividade                          
Envolvimento positivo                           
Inadequação                          
Desobediência passiva                          
Negativismo                          
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ANEXO H 

 

Estrutura de Categorias para Análise dos Comportamentos e das Práticas Educativas 

Maternas e dos Comportamentos Infantis aos 30-36 meses 

(Alvarenga, Marin & Piccinini, 2003) 

 

Comportamentos maternos: 
1. Sensibilidade: esta categoria refere-se a manifestações maternas que indicam atenção, 

consideração e respeito em relação às necessidades, desejos ou vontades da criança, 

quando estes são manifestados de forma assertiva. Observa-se quando a mãe concorda ou 

atende um pedido da criança ou aceita sua recusa diante de um comando. Incluem-se 

também nessa categoria perguntas da mãe sobre necessidades, desejos, preferências ou 

opiniões da criança que demonstram curiosidade ou interesse. Exemplos: mãe deixa a 

criança se alimentar sozinha quando ela manifesta esse desejo; “Tu quer feijão?”; “Tá bom 

filha?”; “Tu tá com sono?”; “Tá com fome?”; “Tu gosta de sopa, né?”. 

 

2. Envolvimento positivo: esta categoria refere-se a manifestações de afeto e apoio em 

relação à criança através de comportamentos não-verbais (carícias, entusiasmo, sorrisos) e 

verbais (elogios e comentários espontâneos e entusiasmados sobre a atividade da criança). 

Incluem-se também nessa categoria perguntas, respostas e relatos da mãe quando ela 

conversa com a criança sobre outros temas não relacionados à refeição. Não são incluídos 

nessa categoria elogios oferecidos contingentemente após a criança atender um comando 

materno. Quando a mãe conversa com o pai sobre a criança, esta categoria não deve ser 

registrada. Exemplos: “É uma filmadora” (mãe referindo-se a câmera); “Que bom que tu 

vai comer tudo isso!”; “Pra quem tu tá atirando beijo?”; “Tu tá dançando?”; “Tu sabe o que 

eu vi ontem? Um monte de cavalos”. 

 

Práticas educativas maternas: 

3. Orientação: esta categoria refere-se a tentativas da mãe de regular o comportamento da 

criança de forma pouco intrusiva. Inclui perguntar se a criança precisa de ajuda, persuadir 

ou explicar alguma situação ou negociar algum aspecto com a criança. Esta categoria é 

registrada também quando um comando é acompanhado de argumento ou explicação. 

Exemplos: criança não está comendo ou comendo devagar e a mãe lhe dá comida na boca 

(não é marcado como orientação se a mãe fizer isso após solicitação da criança); criança 

pede água e a mãe pergunta se ela não prefere tomar o suco, que já está servido 
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(persuasão); “Eu vou colocar (no prato) só o que tu vai comer”; “Isso não é polenta, é purê 

de batata”; “Quer comer um pouco no colo da mãe?”; “Te dou mais batata depois que tu 

comer o papá”; “Não tem refrigerante. Só tem água ou suco. Tu não gosta de suco?”; “A 

tia não quer conversar contigo agora”; mãe come alface dizendo “Eu tô comendo alface” 

para influenciar a criança a fazer o mesmo.  

 

4. Controle assertivo: esta categoria inclui comportamentos maternos assertivos, com 

destaque para comandos, ordens ou proibições diretas, claras e precisas, feitas à criança de 

forma não coercitiva. O tom de voz da mãe deve revelar firmeza e assertividade. Também 

são classificadas nessa categoria recompensas ou reforços (elogios, comentários 

estimulantes que indicam aprovação ou entusiasmo) oferecidos contingentemente após a 

criança atender um comando materno. Exemplos: mãe mostra à criança como cortar o 

alimento; “Agora come tudo”; “Já tá limpo” (ao ver a criança limpando insistentemente a 

boca no guardanapo); “Não faz assim filha. Come com a colher”; “Não põe a mãozinha (no 

prato)”.  

 

5. Controle ambíguo: esta categoria refere-se a formas indiretas e ambíguas de exercer o 

controle utilizadas pela mãe. Incluem-se nesta categoria ordens, pedidos, proibições e 

sugestões vagas, indiretas ou confusas e comandos em forma de pergunta. O tom hesitante 

ou excessivamente polido de voz da mãe ao dar o comando ou ordem indica a presença de 

controle ambíguo. Exemplos: “Olha ali, tão te olhando”; “Ah filho, tu sempre come, agora 

não quer comer” (em tom de desapontamento ou apelo); “Deixa eu te dar?” (levando o 

alimento à boca da criança); criança diz “Agora chega” e a mãe diz “Como agora chega?”; 

“Não quer batata?” (em tom de surpresa); “Vai botar tudo na boca?”; “Agora a tia tá lá na 

sala. Tu não pode ir ver televisão!” (não é um argumento sólido). 

 

6. Controle coercitivo: esta categoria inclui todos os comportamentos da mãe que tem por 

objetivo regular ou controlar o comportamento da criança de forma coercitiva. O controle 

coercitivo verbal envolve repreensões, ameaças, verbalizações hostis, queixas, críticas, 

provocações ou comentários depreciativos em relação ao comportamento da criança. 

Comandos, ordens, pedidos ou proibições feitos à criança de forma hostil também são 

codificados nesta categoria. O controle coercitivo não-verbal envolve o uso de qualquer 

tipo de restrição física (tirar objetos da mão da criança), castigo ou punição física. Se a mãe 

apenas tocar na criança esta categoria não é registrada. Exemplos: mãe fecha a boca da 

criança ao vê-la comendo de boca aberta; mãe tira a mamadeira com suco das mãos da 
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criança; mãe busca um cinto e coloca em uma cadeira ao seu lado; mãe senta a criança 

novamente na cadeira quando ela tenta sair; mãe diz “Senta aí” ao mesmo tempo em que 

segura a criança na cadeira; “Eu vou comer a tua comida, então, tô tirando tudo do teu 

prato”; “Come senão tu não vai sair depois”; “Eu vou dar o teu skate pro vizinho”; “Ah 

não!” (em tom de repreensão); “Posso comer o teu?”; criança pergunta por que a tia foi 

para o quarto e mãe responde: “Porque sim. Ela vai sair, ela vai pular a janela”; “Se tu não 

vem papar a tia vai embora”. 

 

7. Intrusividade: esta categoria refere-se a manifestações da mãe que indicam que ela não 

percebe ou simplesmente não responde às necessidades de autonomia da criança ou a seus 

desejos e pontos de vista. Exemplos: mãe insiste em levar a colher com alimento à boca da 

criança mesmo que ela mostre sinais de recusa; mãe tira a colher da mão da criança quando 

ela está se alimentando sozinha e começa a lhe dar a comida na boca; mãe repete mais de 

quatro vezes seguidas à pergunta “Tá bom filha?”, sendo que a criança já havia lhe 

respondido da primeira vez; mãe faz pergunta e responde pela criança; criança pedi para 

sair da mesa e mãe diz: “Quer mais guaraná?”.  

 

8. Permissividade: esta categoria refere-se a manifestações da mãe envolvendo o reforço 

para comportamentos inadequados da criança. Incluem-se nessa categoria frases que 

distraem a criança ou mudam o foco da interação sem comentar diretamente o 

comportamento inadequado. Comportamentos não-verbais como riso ou concordância 

diante de comportamentos inadequados da criança que não tenham caráter agressivo ou 

desafiador também são registradas nesta categoria, assim como ocasiões em que a mãe 

ignora comportamentos inadequados da criança que tenham caráter agressivo ou 

desafiador, demonstrando um nível excessivo de tolerância. Exemplo: mãe ri quando a 

filha choraminga pedindo que ela tire a salada do seu prato, ao mesmo tempo em que 

atende o pedido da criança.  

 

Comportamentos infantis: 

1. Obediência: esta categoria refere-se a comportamentos da criança relacionados a um 

comando ou pedido da mãe, que são congruentes com seu comando ou pedido. Quando a 

criança está se alimentando sozinha sem que a mãe tenha lhe dado algum comando 

específico o comportamento não deve ser registrado. Exemplo: criança tira a mão do prato 

quando a mãe lhe diz para fazê-lo. 
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2. Assertividade: esta categoria refere-se a comportamentos que manifestam de forma 

assertiva os desejos, vontades ou pontos de vista da criança ou indicam que ela não quer 

cooperar ou atender um comando, ordem, pedido ou sugestão da mãe, sem demonstrar 

hostilidade, comportamento agressivo ou desafiador, quando, por exemplo, a criança diz o 

que deseja fazer ou responde dizendo “não” ou “eu não quero” a um comando, pedido ou 

sugestão materna, ou ainda quando a criança tenta negociar com a mãe o comando ou 

pedido em questão. Exemplos: criança manifesta negação movimentando a cabeça quando 

a mãe pergunta se ela quer mais arroz; criança responde “não” quando a mãe lhe pergunta 

se a comida está boa; “Bota polenta, bota salada, bota carne”; “Isso tá estragado”; “Quero 

água”; “Depois eu quero comer batata”; “Eu vou comer tudinho!”. 

 

3. Envolvimento positivo: esta categoria refere-se a comportamentos que indicam 

expressão de afeto positivo da criança em relação à mãe como sorrisos, carícias, e 

demonstrações de entusiasmo através de comentários ou elogios. Incluem-se também nessa 

categoria perguntas, respostas e relatos da criança quando ela conversa com a mãe sobre 

outros temas não relacionados à refeição. Exemplos: criança atira beijos para a mãe; 

criança pergunta à mãe sobre a filmadora; mãe diz para a criança: “Come pra ficar bem 

forte” e a criança fala: “E bem grande também!”. 

 

4. Inadequação: esta categoria refere-se a comportamentos inadequados ou 

inconvenientes da criança que não apresentam caráter agressivo ou desafiador, como 

chorar, choramingar ou fingir que está chorando (desde que não esteja com dor ou 

machucado), gritar ou usar tom de voz irritante para falar, falar palavrões (não dirigidos a 

alguém), reclamar, teimar (insistir em algum pedido de forma inconveniente ou irritante), 

interromper a mãe quando ela está falando ou apresentar atividade motora excessiva. O 

comportamento da criança deve estar perturbando, mesmo que os outros não se mostrem 

perturbados (se a criança está brincando na mesa sem estar perturbando, esta categoria não 

é registrada). Se a criança colocar a mão no prato uma só vez ou se levantar da mesa uma 

só vez, a categoria não deve ser registrada. Exemplos: criança pede choramingando a sua 

mãe que ela tire a salada do seu prato; criança fica com a boca aberta mostrando a comida 

que está mastigando; criança torce a blusa insistentemente amassando o tecido; criança 

pega o copo que a mãe havia colocado fora de seu alcance, dizendo que ele só poderia 

tomar o refrigerante após a refeição; criança faz sons inconvenientes com a boca enquanto 

mastiga o alimento. “Bota mais” (insistindo em tom de voz irritante); “Eu vou fugir de ti”; 

“Eu quero ver televisão” (insistindo em tom de voz irritante). 
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5. Desobediência passiva: esta categoria refere-se a comportamentos da criança de ignorar 

comandos, pedidos ou perguntas da mãe, não apresentando nenhum tipo de resposta 

durante o intervalo. Exemplos: mãe pergunta se a criança quer feijão e ela não apresenta 

nenhum tipo de resposta; mãe diz para a criança não colocar a mão na comida e ela 

continua a colocar.  

 

6. Negativismo: esta categoria inclui fazer o oposto do que a mãe solicita, intensificar um 

comportamento que a mãe pede que a criança interrompa, ameaçar ou provocar a mãe ou 

expressar raiva ou agressividade em resposta a um pedido ou ordem materna. Incluem-se 

também comportamentos agressivos dirigidos à mãe como bater, morder, chutar ou 

empurrar, destruir ou jogar objetos, bem como verbalizações agressivas da criança, como, 

por exemplo, dizer palavrões (dirigidos à mãe ou a outra pessoa) ou xingar alguém. 

Exemplos: criança joga a colher no chão; criança coloca a mão na comida e a mãe diz para 

não fazer isso, mas a criança intensifica o comportamento. 




